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Lei n.° 144/99, de 31 de Agosto (versédo actualizada)

LEI DA COOPERACAO JUDICIARIA INTERNACIONAL EM MATERIA PENAL

Contém as seguintes alteragdes:
- Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto
- Lei n.° 48/2003, de 22 de Agosto
- Lei n.° 48/2007, de 29 de Agosto
- Lei n.° 115/2009, de 12 de Outubro

SUMARIO
Aprova a lei da cooperacgéo judiciaria internacional em matéria penal

Aprova a lei da cooperacéo judiciaria internacional em matéria penal
A Assembleia da Republica decreta, nos termos da alinea c) do artigo 161.° da Constituicéo, para valer como lei geral da
Republica, o seguinte:
TITULO |
Disposigoes gerais
CAPITULO |
Objecto, ambito de aplicagéo e principios gerais de cooperagéo judiciaria internacional em matéria penal
Artigo 1.°
Objecto

1 - O presente diploma aplica-se as seguintes formas de cooperagéo judiciaria internacional em matéria penal:

a) Extradicéo;

b) Transmiss&o de processos penais;

¢) Execucdo de sentencas penais;

d) Transferéncia de pessoas condenadas a penas e medidas de segurancga privativas da liberdade;

e) Vigilancia de pessoas condenadas ou libertadas condicionalmente;

) Auxilio judiciario mdtuo em matéria penal.

2 - O disposto no nimero anterior aplica-se, com as devidas adaptagdes, a cooperagdo de Portugal com as entidades judiciarias
internacionais estabelecidas no ambito de tratados ou convengdes que vinculem o Estado Portugués.

3 - O presente diploma é subsidiariamente aplicavel a cooperagdo em matéria de infracgdes de natureza penal, na fase em que
tramitem perante autoridades administrativas, bem como de infrac¢gdes que constituam ilicito de mera ordenacé&o social, cujos
processos admitam recurso judicial.

Artigo 2.°
Ambito da cooperagéo

1 - A aplicagéo do presente diploma subordina-se a protecgdo dos interesses da soberania, da seguranca, da ordem publica e de
outros interesses da Republica Portuguesa, constitucionalmente definidos.
2 - O presente diploma n&o confere o direito de exigir qualquer forma de cooperacéo internacional em matéria penal.

Artigo 3.°
Prevaléncia dos tratados, convencdes e acordos internacionais

1 - As formas de cooperacéo a que se refere o artigo 1.° regem-se pelas normas dos tratados, convencdes e acordos
internacionais que vinculem o Estado Portugués e, na sua falta ou insuficiéncia, pelas disposi¢cdes deste diploma.
2 - Sao subsidiariamente aplicaveis as disposi¢des do Codigo de Processo Penal.

Artigo 4.°
Principio da reciprocidade

1 - A cooperagédo internacional em matéria penal regulada no presente diploma releva do principio da reciprocidade.

2 - O Ministério da Justica solicita uma garantia de reciprocidade se as circunstancias o exigirem e pode presta-la a outros
Estados, nos limites deste diploma.

3 - A falta de reciprocidade n&o impede a satisfacdo de um pedido de cooperagéo desde que essa cooperagao:

a) Se mostre aconselhével em razdo da natureza do facto ou da necessidade de lutar contra certas formas graves de
criminalidade;

b) Possa contribuir para melhorar a situacé@o do arguido ou para a sua reinsergéo social;

c) Sirva para esclarecer factos imputados a um cidaddo portugués.

Artigo 5.°
Definicdes
Para os efeitos do presente diploma, considera-se:
a) Suspeito: toda a pessoa relativamente a qual existem indicios de que cometeu uma infracgéo ou nela participou;
b) Arguido: toda a pessoa contra quem correr processo ou contra quem for deduzida acusacdo ou requerida instrucgéo;
c) Condenado: pessoa contra quem foi proferida sentenca que imponha uma reaccéo criminal ou relativamente a qual foi
proferida decis&o judicial que reconheca a sua culpabilidade, ainda que suspendendo condicionalmente a aplicac@o da pena ou
impondo sancéo criminal privativa da liberdade cuja execucéo é declarada suspensa, no todo ou em parte, na data da sentenca
ou posteriormente, ou substituida por medida ndo detentiva;
d) Reacgéo criminal: qualquer pena ou medida de seguranca privativas da liberdade, pena pecuniéria ou outra sangéo nédo
detentiva, incluindo san¢des acessorias.



Artigo 6.°
Requisitos gerais negativos da cooperacéo internacional

O pedido de cooperacéo é recusado quando:

a) O processo ndo satisfizer ou ndo respeitar as exigéncias da Convencéo Europeia para a Proteccgéo dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, de 4 de Novembro de 1950, ou de outros instrumentos internacionais relevantes na matéria,
ratificados por Portugal;

b) Houver fundadas razdes para crer que a cooperacéo é solicitada com o fim de perseguir ou punir uma pessoa em virtude da
sua raca, religido, sexo, nacionalidade, lingua, das suas convicgdes politicas ou ideoldgicas ou da sua pertenga a um grupo social
determinado;

c) Existir risco de agravamento da situagdo processual de uma pessoa por qualquer das razdes indicadas na alinea anterior;

d) Puder conduzir a julgamento por um tribunal de excepcéo ou respeitar a execugdo de sentenca proferida por um tribunal
dessa natureza;

e) O facto a que respeita for punivel com pena de morte ou outra de que possa resultar lesdo irreversivel da integridade da
pessoa;

f) Respeitar a infracgdo a que corresponda pena de prisdo ou medida de seguranca com carécter perpétuo ou de duragio
indefinida.

2 - O disposto nas alineas e) e f) do nimero anterior nédo obsta & cooperagéo:

a) Se o Estado que formula o pedido, por acto irrevogavel e vinculativo para os seus tribunais ou outras entidades competentes
para a execucgdo da pena, tiver previamente comutado a pena de morte ou outra de que possa resultar lesdo irreversivel da
integridade da pessoa ou tiver retirado caracter perpétuo ou duragédo indefinida a pena ou medida de seguranca;

b) Se, com respeito a extradi¢c@o por crimes a que corresponda, segundo o direito do Estado requerente, pena ou medida de
seguranca privativa ou restritiva da liberdade com caracter perpétuo ou de duracéo indefinida, o Estado requerente oferecer
garantias de que tal pena ou medida de seguranca néo sera aplicada ou executada;

c) Se o Estado que formula o pedido aceitar a conversdo das mesmas penas ou medidas por um tribunal portugués segundo as
disposi¢oes da lei portuguesa aplicaveis ao crime que motivou a condenacéo; ou

d) Se o pedido respeitar ao auxilio previsto na alinea f) do n.° 1 do artigo 1.°, solicitado com fundamento na relevancia do acto
para presumivel nédo aplicagéo dessas penas ou medidas.

3 - Para efeitos de apreciacéo da suficiéncia das garantias a que se refere a alinea b) do nimero anterior, ter-se-a em conta,
nomeadamente, nos termos da legislacéo e da pratica do Estado requerente, a possibilidade de n&o aplicagdo da pena, de
reapreciagao da situacdo da pessoa reclamada e de concesséo da liberdade condicional, bem como a possibilidade de indulto,
perdédo, comutacéo de pena ou medida analoga, previstos na legislagdo do Estado requerente.

4 - O pedido de cooperagéo € ainda recusado quando néo estiver garantida a reciprocidade, salvo o disposto no n.° 3 do artigo
4.°

5 - Quando for negada a extradicdo com base nas alineas d), e) e f) do n.° 1, aplica-se o mecanismo de cooperacéo previsto no
n.°5do artigo 32.°

Artigo 7.°
Recusa relativa a natureza da infracgdo

1 - O pedido é também recusado quando o processo respeitar a facto que constituir:

a) Infraccédo de natureza politica ou infracgdo conexa a infraccéo politica segundo as concepgdes do direito portugués;

b) Crime militar que n&o seja simultaneamente previsto na lei penal comum.

2 - Nao se consideram de natureza politica:

a) O genocidio, os crimes contra a Humanidade, os crimes de guerra e infracgdes graves segundo as Convencdes de Genebra de
1949;

b) As infracgbes referidas no artigo 1.° da Convencéo Europeia para a Repressdo do Terrorismo, aberta para assinatura a 27 de
Janeiro de 1977;

c) Os actos referidos na Convencéo contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes,
adoptada pela Assembleia das Nagdes Unidas em 17 de Dezembro de 1984;

d) Quaisquer outros crimes a que seja retirada natureza politica por tratado, convengéo ou acordo internacional de que Portugal
seja parte.

Artigo 8.°
Extin¢d@o do procedimento penal

1 - A cooperagéo nédo é admissivel se, em Portugal ou noutro Estado em que tenha sido instaurado procedimento pelo mesmo
facto:

a) O processo tiver terminado com sentencga absolutéria transitada em julgado ou com decisdo de arquivamento;

b) A sentenca condenatéria se encontrar cumprida ou ndo puder ser cumprida segundo o direito do Estado em que foi proferida;
¢) O procedimento se encontrar extinto por qualquer outro motivo, salvo se este se encontrar previsto, em convengao
internacional, como n&o obstando & cooperagéo por parte do Estado requerido.

2 - O disposto nas alineas a) e b) do nimero anterior ndo se aplica se a autoridade estrangeira que formula o pedido o justificar
para fins de revisdo da sentenca e os fundamentos desta forem idénticos aos admitidos no direito portugués.

3 - O disposto na alinea a) do n.° 1 ndo obsta a cooperagdo com fundamento na reabertura de processo arquivado previsto na lei.

Artigo 9.°
Concurso de casos de admissibilidade e de inadmissibilidade da cooperacéo

1 - Se o facto imputado a pessoa contra a qual é instaurado procedimento estiver previsto em varias disposi¢ées do direito penal
portugués, o pedido de cooperacéo s é atendido na parte que respeita a infracgéo ou infracgées relativamente as quais seja
admissivel o pedido e desde que o Estado que o formula dé garantias de que observaré as condicdes fixadas para a cooperagéo.
2 - A cooperagéo €, porém, excluida se o facto estiver previsto em vérias disposicdes do direito penal portugués ou estrangeiro
e o pedido n&o possa ser satisfeito em virtude de uma disposicéo legal que o abranja na sua totalidade e que constitua motivo de
recusa da cooperagao.



Artigo 10.°
Reduzida importéancia da infracgdo

A cooperagédo pode ser recusada se a reduzida importancia da infracgéo néo a justificar.

Artigo 11.°
Protecgéo do segredo

1 - Na execugdo de um pedido de cooperagdo formulado a Portugal observam-se as disposicdes do Cédigo de Processo Penal e
legislagdo complementar relativas a recusa de testemunhar, as apreensdes, as escutas telefénicas e ao segredo profissional ou de
Estado e em todos 0s outros casos em que 0 segredo seja protegido.

2 - O disposto no nimero anterior aplica-se a informagdes que, segundo o pedido, devam ser prestadas por pessoas néo
implicadas no procedimento penal estrangeiro.

Artigo 12.°
Direito aplicavel
1 - Produzem efeitos em Portugal:
a) Os motivos de interrupgéo ou de suspenséo da prescri¢do segundo o direito do Estado que formula o pedido;
b) A queixa apresentada em tempo Util a uma autoridade estrangeira, quando for igualmente exigida pelo direito portugués.
2 - Se apenas o direito portugués exigir queixa, nenhuma reacgéo criminal pode ser imposta ou executada em Portugal no caso
de oposicdo do respectivo titular.

Artigo 13.°
Imputacéo da detengéo

1 - A prisdo preventiva sofrida no estrangeiro ou a detencéo decretada no estrangeiro em consequéncia de uma das formas de
cooperagdo previstas no presente diploma séo levadas em conta no ambito do processo portugués ou imputadas na pena, nos
termos do Cédigo Penal, como se a privagdo da liberdade tivesse ocorrido em Portugal.

2 - Com vista a possibilitar a tomada em consideragdo da priséo preventiva ou da pena ja cumpridas em Portugal, séo prestadas
as informagdes necessarias.

Artigo 14.°
Indemnizacéo

A lei portuguesa aplica-se a indemnizagao devida por detengédo ou prisdo ilegal ou injustificada ou por outros danos sofridos pelo
suspeito e pelo arguido:

a) No decurso de procedimento instaurado em Portugal para efectivacdo de um pedido de cooperagéo formulado a Portugal;

b) No decurso de procedimento instaurado no estrangeiro para efectivacdo de um pedido de cooperagéo formulado por uma
autoridade portuguesa.

Artigo 15.°
Concurso de pedidos

1 - Se a cooperacdo for solicitada por vérios Estados, relativamente ao mesmo ou a diferentes factos, esta é concedida em favor
do Estado que, tendo em conta as circunstancias do caso, assegure melhor os interesses da realizacéo da justica e da reinsergéo
social do suspeito, do arguido ou do condenado.

2 - O disposto no nimero anterior:

a) Cede perante a regra de prevaléncia da jurisdi¢do internacional, nos casos a que se refere o n.° 2 do artigo 1.°;

b) Né&o se aplica a forma de cooperacéo referida na alinea f) do n.° 1 do artigo 1.°

Artigo 16.°
Regra da especialidade

1 - A pessoa que, em consequéncia de um acto de cooperagdo, comparecer em Portugal para intervir em processo penal como
suspeito, arguido ou condenado n&o pode ser perseguida, julgada, detida ou sujeita a qualquer outra restri¢cdo da liberdade por
facto anterior a sua presenca em territério nacional, diferente do que origina o pedido de cooperacéo formulado por autoridade
portuguesa.

2 - A pessoa que, nos termos do nimero anterior, comparecer perante uma autoridade estrangeira ndo pode ser perseguida,
detida, julgada ou sujeita a qualquer outra restri¢éo da liberdade por facto ou condenagédo anteriores a sua saida do territdrio
portugués diferentes dos determinados no pedido de cooperagéo.

3 - Antes de autorizada a transferéncia a que se refere o nimero anterior, o Estado que formula o pedido deve prestar as
garantias necessarias ao cumprimento da regra da especialidade.

4 - A imunidade a que se refere este artigo cessa quando:

a) A pessoa em causa, tendo a possibilidade de abandonar o territério portugués ou estrangeiro, o ndo faz dentro de 45 dias ou
regressa voluntariamente a um desses territorios;

b) O Estado que autoriza a transferéncia, ouvido previamente o suspeito, o arguido ou o condenado, consentir na derrogacéo da
regra da especialidade.

5 - O disposto nos n.os 1 e 2 ndo exclui a possibilidade de solicitar a extensdo da cooperagdo a factos diferentes dos que
fundamentaram o pedido, mediante novo pedido apresentado e instruido nos termos do presente diploma.

6 - No caso referido no nimero anterior, é obrigatéria a apresentacéo de auto donde constem as declaracdes da pessoa que
beneficia da regra da especialidade.

7 - No caso de o pedido ser apresentado a um Estado estrangeiro, o auto a que se refere o nimero anterior é lavrado perante o
tribunal da Relag&o da area onde residir ou se encontrar a pessoa que beneficia da regra da especialidade.



Artigo 17.°
Casos particulares de nédo aplicagdo da regra da especialidade

1 - Aimunidade referida nos n.os 1 e 2 do artigo anterior cessa também nos casos em que, por tratado, convengéo ou acordo
internacional de que Portugal seja parte, ndo haja lugar ao beneficio da regra da especialidade.

2 - Quando a cessagdo da imunidade decorra de rentincia da pessoa que beneficia da regra da especialidade, deve essa renincia
resultar de declaracédo pessoal, prestada perante o juiz, que demonstre que a pessoa a exprimiu voluntariamente e em plena
consciéncia das consequéncias do seu acto, com assisténcia de defensor, que lhe deve ser nomeado caso néo tenha advogado
constituido.

3 - Quando a pessoa em causa deva prestar declaragdes em Portugal, no seguimento de pedido apresentado a Portugal ou
formulado por uma autoridade portuguesa, as declaracdes séo prestadas perante o tribunal da Relacéo da area onde residir ou se
encontrar a referida pessoa.

4 - Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, a reniincia de pessoa que compareca em Portugal em consequéncia de um acto
de cooperacéo solicitado pela autoridade portuguesa é prestada no processo em que deva produzir efeito, quando as
autoridades portuguesas, apds a entrega da pessoa, tiverem conhecimento superveniente de factos por ela praticados
anteriormente a essa entrega.

Artigo 18.°
Denegacao facultativa da cooperacgéao internacional

1 - Pode ser negada a cooperagao quando o facto que a motiva for objecto de processo pendente ou quando esse facto deva ou
possa ser também objecto de procedimento da competéncia de uma autoridade judiciaria portuguesa.

2 - Pode ainda ser negada a cooperacéo quando, tendo em conta as circunstancias do facto, o deferimento do pedido possa
implicar consequéncias graves para a pessoa visada, em razdo da idade, estado de salide ou de outros motivos de caracter
pessoal.

Artigo 19.°
Non bis in idem

Quando for aceite um pedido de cooperagdo que implique a delegacéo do procedimento em favor de uma autoridade judiciaria
estrangeira, ndo pode instaurar-se nem continuar em Portugal procedimento pelo mesmo facto que determinou o pedido nem
executar-se sentenga cuja execugédo é delegada numa autoridade estrangeira.

CAPITULO Il
Disposi¢oes gerais do processo de cooperagéo

Artigo 20.°
Lingua aplicavel
1 - O pedido de cooperagdo é acompanhado de tradugéo na lingua oficial do Estado a quem é dirigido, salvo convencéo ou
acordo em contrério ou se aquele Estado a dispensar.
2 - O disposto no nimero anterior aplica-se ao pedido de cooperacéo dirigido a Portugal.
3 - As decisdes de admissibilidade ou recusa do pedido de cooperacéo sdo notificadas a autoridade do Estado que o formulou,
acompanhadas de uma tradugéo na respectiva lingua oficial, salvo nos casos previstos na parte final do n.° 1.
4 - O disposto neste artigo aplica-se aos documentos que devam acompanhar o pedido.

Artigo 21.°
Tramitacéo do pedido

1 - Para efeitos de recepcédo e de transmissdo dos pedidos de cooperacgédo abrangidos pelo presente diploma, bem como para
todas as comunicacdes que aos mesmos digam respeito, é designada, como Autoridade Central, a Procuradoria-Geral da
Republica.

2 - O Procurador-Geral da RepUblica submete o pedido de cooperagéo formulado a Portugal ao Ministro da Justica com vista a
deciséo sobre a sua admissibilidade.

3 - O pedido de cooperagéo formulado por uma autoridade portuguesa é remetido ao Ministro da Justica pelo Procurador-Geral
da Republica.

4 - O disposto no n.° 1 ndo prejudica os contactos directos relativos a pedidos de cooperagdo a que se reporta a alinea f) do n.°
1 do artigo 1.°

Artigo 22.°
Formas de transmissé@o do pedido

1 - Quando disponiveis, e mediante acordo entre os Estados requerente e requerido, podem utilizar-se na transmisséo dos
pedidos os meios telematicos adequados, nomeadamente a telecépia, desde que estejam garantidas a autenticidade e
confidencialidade do pedido e a fiabilidade dos dados transmitidos.

2 - O disposto no nimero anterior ndo prejudica o recurso as vias urgentes previstas no n.° 2 do artigo 29.°

Artigo 23.°
Requisitos do pedido
1 - O pedido de cooperagdo deve indicar:
a) A autoridade de que emana e a autoridade a quem se dirige, podendo fazer esta designagéo em termos gerais;
b) O objecto e motivos do pedido;
c¢) A qualificagdo juridica dos factos que motivam o procedimento;
d) A identificagdo do suspeito, arguido ou condenado, da pessoa cuja extradi¢do ou transferéncia se requer e a da testemunha
ou perito a quem devam pedir-se declaragoes;



e) A narracéo dos factos, incluindo o lugar e o tempo da sua pratica, proporcional a importancia do acto de cooperacéo que se
pretende;

f) O texto das disposicdes legais aplicaveis no Estado que o formula;

g) Quaisquer documentos relativos ao facto.

2 - Os documentos n&o carecem de legalizagé&o.

3 - A autoridade competente pode exigir que um pedido formalmente irregular ou incompleto seja modificado ou completado,
sem prejuizo da adopgdo de medidas provisérias quando estas ndo possam esperar pela regularizacéo.

4 - O requisito a que se refere a alinea f) do n.° 1 pode ser dispensado quando se tratar da forma de cooperagéo referida na
alinea f) do n.° 1 do artigo 1.°

Artigo 24.°
Deciséo sobre admissibilidade

1 - A deciséo do Ministro da Justi¢a que declara admissivel o pedido ndo vincula a autoridade judiciaria.

2 - A decisdo que declara inadmissivel o pedido de cooperagéo internacional é fundamentada e ndo admite recurso.

3 - A decisdo a que se refere o nimero anterior e que recusa o pedido de cooperagdo é comunicada pela Autoridade Central a
autoridade nacional ou estrangeira que o formulou.

Artigo 25.°
Competéncia interna em matéria de cooperagéo internacional

1 - A competéncia das autoridades portuguesas para a formulacéo de um pedido de cooperacéo ou para a execugdo de um
pedido formulado a Portugal determina-se pelas disposi¢6es dos titulos seguintes.

2 - Sao subsidiariamente aplicaveis o Codigo de Processo Penal e respectiva legislagdo complementar, bem como a legislagéo
relativa ao ilicito de mera ordenag&o social.

Artigo 26.°
Despesas

1 - A execugdo de um pedido de cooperacédo é, em regra, gratuita.

2 - Constituem, porém, encargo do Estado ou da entidade judiciaria internacional que o formula:

a) As indemnizagbes e remuneragdes de testemunhas e peritos, bem como as despesas de viagem e estada;

b) As despesas decorrentes do envio ou entrega de coisas;

c) As despesas decorrentes da transferéncia de pessoas para o territério do Estado requerente ou para a sede da entidade
judiciaria internacional;

d) As despesas com o transito de uma pessoa do territério de um Estado estrangeiro ou da sede da entidade judiciaria
internacional para terceiro Estado ou para a sede dessa entidade;

e) As despesas efectuadas com o recurso a teleconferéncia, em cumprimento de um pedido de cooperagéo;

) Outras despesas consideradas relevantes pelo Estado requerido, em funcéo dos meios humanos e tecnolégicos envolvidos no
cumprimento do pedido.

3 - Para os efeitos da alinea a) do nimero anterior, pode ser abonado um adiantamento a testemunha ou ao perito, a mencionar
na notificagdo e a reembolsar finda a diligéncia.

4 - Mediante acordo entre Portugal e o Estado estrangeiro ou a entidade judiciaria internacional interessados no pedido, pode
derrogar-se o disposto no n.° 2.

Artigo 27.°
Transferéncia de pessoas

1 - A transferéncia de pessoas detidas ou condenadas a penas ou medidas de seguranca privativas da liberdade que deva
realizar-se em cumprimento das decisGes previstas neste diploma efectua-se pelos servigos do Ministério da Justica, de acordo
com a autoridade do Estado estrangeiro em que se encontra a pessoa visada ou para onde a mesma deve ser transferida,
relativamente ao meio de transporte, data, local e hora de entrega.

2 - A transferéncia efectua-se no mais curto prazo possivel apés a data da deciséo que a determina.

3 - O disposto nos nimeros anteriores aplica-se, com as necessarias adaptacdes, a transferéncia respeitante a pedido formulado
por uma entidade judiciaria internacional.

Artigo 28.°
Entrega de objectos e valores

1 - Se o pedido de cooperagdo respeitar a entrega de objectos ou valores, exclusivamente ou como complemento de outro
pedido, podem estes ser remetidos quando ndo sejam indispensaveis a prova de factos constitutivos de infraccéo, cujo
conhecimento for da competéncia das autoridades portuguesas.

2 - E ressalvada a possibilidade de remessa diferida ou sob condigéo de restituigao.

3 - Sdo ressalvados os direitos de terceiros de boa fé, bem como os dos legitimos proprietarios ou possuidores e os do Estado
quando os objectos e valores possam ser declarados perdidos a seu favor.

4 - Em caso de oposicéo, os objectos e valores sé serdo remetidos apés decisdo favoravel da autoridade competente transitada
em julgado.

5 - Tratando-se de pedido de extradi¢do, a entrega de coisas referidas no n.° 1 pode efectuar-se mesmo que a extradi¢do néo se
efective, nomeadamente por fuga ou morte do extraditando.

Artigo 29.°
Medidas provisérias urgentes

1 - Em caso de urgéncia, as autoridades judiciarias estrangeiras podem comunicar directamente com as autoridades judiciarias
portuguesas, ou por intermédio da Organizag&o Internacional de Policia Criminal - INTERPOL ou de 6rgéos centrais competentes



para a cooperagao policial internacional designados para o efeito, para solicitarem a adop¢éo de uma medida cautelar ou para a
pratica de um acto que ndo admita demora, expondo os motivos da urgéncia e observando os requisitos referidos no artigo 23.°
2 - O pedido é transmitido por via postal, electrénica ou telegréafica ou por qualquer outro meio que permita o seu registo por
escrito e que seja admitido pela lei portuguesa.

3 - As autoridades judiciarias portuguesas, se considerarem o pedido admissivel, ddo-lhe satisfagdo, sem prejuizo de
submeterem a decisdo do Ministro da Justica, através da Autoridade Central, as matérias que este diploma faca depender da sua
prévia apreciacdo ou, ndo sendo isso possivel, ratificagdo.

4 - Quando, nos termos deste artigo, a cooperagao envolver autoridades portuguesas e estrangeiras de diferente natureza, o
pedido é efectuado através da Autoridade Central.

Artigo 30.°
Destino do pedido

1 - A deciséo definitiva da autoridade judiciaria que néo atender o pedido de cooperacéo é comunicada a autoridade estrangeira
que o formulou, pelas vias referidas no artigo 21.°

2 - Satisfeito um pedido de cooperacédo, a autoridade judiciaria envia, quando for caso disso, os respectivos autos a autoridade
estrangeira, nos termos previstos no artigo 160.°

TITULO Il
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Extradicd@o passiva
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Condicdes da extradi¢éo
Artigo 31.°
Fim e fundamento da extradicdo

1 - A extradicdo pode ter lugar para efeitos de procedimento penal ou para cumprimento de pena ou medida de seguranca
privativas da liberdade por crime cujo julgamento seja da competéncia dos tribunais do Estado requerente.

2 - Para qualquer desses efeitos, sé é admissivel a entrega da pessoa reclamada no caso de crime, ainda que tentado, punivel
pela lei portuguesa e pela lei do Estado requerente com pena ou medida privativas da liberdade de duracdo maxima néo inferior
a um ano.

3 - Se a extradicdo tiver por fundamento varios factos distintos, cada um deles punivel pela lei do Estado requerente e pela lei
portuguesa com uma pena privativa de liberdade e se algum ou alguns deles ndo preencherem a condicéo referida no nimero
anterior, pode também conceder-se a extradicéo por estes Gltimos.

4 - Quando for pedida para cumprimento de pena ou medida de seguranca privativas da liberdade, a extradicéo pode ser
concedida se o tempo por cumprir ndo for inferior a quatro meses.

5 - O disposto nos nimeros anteriores é aplicavel, com as devidas adaptacdes, a cooperagdo que implique a extradicéo ou a
entrega de pessoas as entidades judiciarias internacionais a que se refere o n.° 2 do artigo 1.° deste diploma.

6 - O disposto no presente artigo néo obsta a extradi¢do quando sejam inferiores os limites minimos estabelecidos em tratado,
convencdo ou acordo de que Portugal seja parte.

Artigo 32.°
Casos em que é excluida a extradi¢do

1 - Para além dos casos referidos nos artigos 6.° a 8.°, a extradi¢do é excluida quando:

a) O crime tiver sido cometido em territdrio portugués;

b) A pessoa reclamada tiver nacionalidade portuguesa, salvo o disposto no nimero seguinte.

2 - E admissivel a extradigdo de cidad&os portugueses do territério nacional desde que:

a) A extradicd@o de nacionais esteja estabelecida em tratado, convencéo ou acordo de que Portugal seja parte;

b) Os factos configurem casos de terrorismo ou criminalidade internacional organizada; e

c) A ordem juridica do Estado requerente consagre garantias de um processo justo e equitativo.

3 - No caso previsto no nimero anterior, a extradi¢do apenas tera lugar para fins de procedimento penal e desde que o Estado
requerente garanta a devolugdo da pessoa extraditada a Portugal, para cumprimento da pena ou medida que Ihe venha a ser
aplicada, apés revisdo e confirmagao nos termos do direito portugués, salvo se essa pessoa se opuser a devolucéo por declaragédo
expressa.

4 - Para efeitos de apreciacéo das garantias a que se refere a alinea c) do n.° 2, ter-se-a4 em conta o respeito das exigéncias da
Convencéo Europeia para a Protecgéo dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e de outros instrumentos
internacionais relevantes na matéria ratificados por Portugal, bem como as condi¢des de proteccéo contra as situagdes a que se
referem as alineas b) e c) do n.° 1 do artigo 6.°

5 - Quando for negada a extradicdo com fundamento nas alineas do n.° 1 do presente artigo ou nas alineas d), e) e f) do n.° 1 do
artigo 6.°, é instaurado procedimento penal pelos factos que fundamentam o pedido, sendo solicitados ao Estado requerente os
elementos necessarios. O juiz pode impor as medidas cautelares que se afigurem adequadas.

6 - A qualidade de nacional é apreciada no momento em que seja tomada a deciséo sobre a extradi¢do.

7 - Acordos especiais, no ambito de aliangas militares ou de outra natureza, poder&o admitir crimes militares como fundamento
de extradicéo.

Artigo 33.°
Crimes cometidos em terceiro Estado

No caso de crimes cometidos em territério de outro Estado que ndo o requerente, pode ser concedida a extradicdo quando a lei
portuguesa der competéncia a sua jurisdicdo em identidade de circunstancias ou quando o Estado requerente comprovar que
aquele Estado nédo reclama o agente da infraccao.



Artigo 34.°
Reextradic@o

1 - O Estado requerente ndo pode reextraditar para terceiro Estado a pessoa que lhe foi entregue por efeito de extradicéo.

2 - Cessa a proibicéo constante do nimero anterior quando:

a) Nos termos estabelecidos para o pedido de extradicéo, for solicitada e prestada a correspondente autorizagéo, ouvido
previamente o extraditado; ou

b) O extraditado, tendo a possibilidade de abandonar o territério do Estado requerente, ndo o faz dentro de 45 dias ou, tendo-o
abandonado, ai voluntariamente regressar.

3 - Para o efeito da alinea a) do nimero anterior, pode solicitar-se o envio de declaracéo da pessoa reclamada relativa a sua
reextradicao.

4 - A proibicdo de reextradicdo cessa também nos casos em que, por tratado, convengdo ou acordo internacional de que
Portugal seja parte, ndo seja necessario o consentimento do Estado requerido. Quando este efeito decorra do consentimento da
pessoa em causa, aplica-se o disposto no nimero seguinte.

5 - As declaragbes da pessoa reclamada, a que haja lugar por forga dos n.os 3 e 4, sdo prestadas perante o tribunal da Relag&o da
area onde residir ou se encontrar a referida pessoa, observando-se, quanto ao n.° 4, as formalidades previstas no artigo 17.°

Artigo 35.°
Extradigéo diferida

1 - Néo obsta a concessédo da extradicdo a existéncia, em tribunais portugueses, de processo penal contra a pessoa reclamada ou
a circunstancia de esta se encontrar a cumprir pena privativa da liberdade por infraccdes diversas das que fundamentaram o
pedido.

2 - Nos casos do nimero anterior, pode diferir-se a entrega do extraditado para quando o processo ou o cumprimento da pena
terminarem.

3 - E também causa de adiamento da entrega a verificagdo, por perito médico, de enfermidade que ponha em perigo a vida do
extraditado.

Artigo 36.°
Entrega temporéria

1 - No caso do n.° 1 do artigo anterior, a pessoa reclamada pode ser entregue temporariamente para a pratica de actos
processuais, designadamente o julgamento, que o Estado requerente demonstre ndo poderem ser adiados sem grave prejuizo,
desde que isso ndo prejudique o andamento do processo pendente em Portugal e o Estado requerente se comprometa a que,
terminados esses actos, a pessoa reclamada seja restituida sem quaisquer condicdes.

2 - Se a pessoa entregue temporariamente estava a cumprir pena, a execugao desta fica suspensa desde a data em que essa
pessoa foi entregue ao representante do Estado requerente até a data da sua restituigdo as autoridades portuguesas.

3 - E, todavia, descontada na pena a detencgéo que n&o venha a ser computada no processo estrangeiro.

4 - No caso de ter sido diferida a entrega nos termos do artigo anterior, a autorizagéo para a entrega temporaria é tramitada
como incidente do pedido de extradi¢do, exclusivamente com vista & apreciagédo, pelo tribunal da Relagéo, dos critérios
enunciados no n.° 1. O tribunal da Relagdo ouve o tribunal @ ordem do qual a pessoa se encontra e o Ministro da Justica.

Artigo 37.°
Pedidos de extradicdo concorrentes

1 - No caso de diversos pedidos de extradi¢cdo da mesma pessoa, a decisdo sobre o pedido a que deva ser dada preferéncia tem
em conta:

a) Se os pedidos respeitarem aos mesmos factos, o local onde a infracgdo se consumou ou onde foi praticado o facto principal;
b) Se os pedidos respeitarem a factos diferentes, a gravidade da infraccéo, segundo a lei portuguesa, a data do pedido, a
nacionalidade ou residéncia do extraditando, bem como outras circunstancias concretas, designadamente a existéncia de um
tratado ou a possibilidade de reextradi¢é@o entre os Estados requerentes.

2 - O disposto no nimero anterior entende-se sem prejuizo da prevaléncia da jurisdi¢do internacional nos casos a que se reporta
o n.°2do artigo 1.°

3 - O disposto nos nimeros anteriores é aplicavel, com as devidas adaptacdes, para efeitos de manutencéo da detencgéo
antecipada.

Artigo 38.°
Detengé&o provisoria
1 - Em caso de urgéncia, e como acto prévio de um pedido formal de extradi¢do, pode solicitar-se a detengdo provisoria da
pessoa a extraditar.
2 - A decisdo sobre a detengéo e a sua manutencéo é tomada em conformidade com a lei portuguesa.
3 - O pedido indica a existéncia do mandado de detencé&o ou decisdo condenatéria contra a pessoa reclamada, contém um
resumo dos factos constitutivos da infracgdo, com indicagdo do momento e do lugar da sua préatica, e refere os preceitos legais
aplicaveis e os dados disponiveis acerca da identidade, nacionalidade e localizagdo daquela pessoa.
4 - Na transmiss&o do pedido observa-se o disposto no artigo 29.°
5 - A detencdo proviséria cessa se o0 pedido de extradicéo ndo for recebido no prazo de 18 dias a contar da mesma, podendo, no
entanto, prolongar-se até 40 dias se razdes atendiveis, invocadas pelo Estado requerente, o justificarem.
6 - A detencdo pode ser substituida por outras medidas de coacgdo, nos termos previstos no Cédigo de Processo Penal.
7 - O disposto no n.° 5 ndo prejudica nova detencéo e a extradicdo, se o pedido for ulteriormente recebido.
8 - O pedido de detencéo proviséria s6 pode ser atendido quando néo se suscitarem dlvidas sobre a competéncia da autoridade
requerente e contiver os elementos referidos no n.° 3.

Artigo 39.°
Detencéo néo directamente solicitada

E licito as autoridades de policia criminal efectuar a detencéo de individuos que, segundo informagées oficiais, designadamente



da INTERPOL, sejam procurados por autoridades competentes estrangeiras para efeito de procedimento ou de cumprimento de
pena por factos que notoriamente justifiquem a extradigdo.

Artigo 40.°
Extradigéo com consentimento do extraditando

1 - A pessoa detida para efeito de extradi¢do pode declarar que consente na sua entrega ao Estado requerente ou a entidade
judiciaria internacional e que renuncia ao processo de extradicdo regulado nos artigos 51.° a 62.°, depois de advertida de que
tem direito a este processo.

2 - A declaragéo é assinada pelo extraditando e pelo seu defensor ou advogado constituido.

3 - 0 juiz verifica se estdo preenchidas as condi¢des para que a extradi¢do possa ser concedida, ouve o declarante para se
certificar se a declaragéo resulta da sua livre determinagdo e, em caso afirmativo, homologa-a, ordenando a sua entrega ao
Estado requerente, de tudo se lavrando auto.

4 - A declaragdo, homologada nos termos do nimero anterior, € irrevogavel.

5 - O acto judicial de homologagédo equivale, para todos os efeitos, a deciséo final do processo de extradi¢éo.

6 - Salvo tratado, convencgdo ou acordo que dispense a apresentacdo do pedido de extradi¢éo, o acto de homologagéo tem lugar
ap6s a decisdo do Ministro da Justica favoravel ao seguimento do pedido, caso em que o processo prossegue para efeitos
daquela homologacéo judicial.

Artigo 41.°
Medidas de coacgéo néo detentivas

Na pendéncia do processo e até ao transito em julgado da deciséo final, é correspondentemente aplicavel o disposto no n.° 6 do
artigo 38.°

Artigo 42.°
Fuga do extraditado

O extraditado que, depois de entregue ao Estado requerente ou a entidade judiciaria internacional, se evadir antes de extinto o
procedimento penal ou de cumprida a pena e voltar ou for encontrado em Portugal seré de novo detido e entregue ao mesmo
Estado ou entidade, mediante mandado de detencd@o emanado da autoridade estrangeira competente, salvo no caso de ter
havido violag&o das condi¢bes em que a extradigcio foi concedida.

Artigo 43.°
Transito

1 - Pode ser facultado o transito, pelo territério ou pelo espaco aéreo nacional, de uma pessoa extraditada de um Estado
estrangeiro para outro, desde que ndo se oponham motivos de ordem publica e se trate de infraccéo justificativa de extradicéo,
segundo a lei portuguesa.

2 - Se a pessoa extraditada tiver a nacionalidade portuguesa, o transito s6 sera concedido nas situagées em que o seria a
extradigéo.

3 - O transito é autorizado mediante pedido do Estado que nele estiver interessado.

4 - Se for utilizado transporte aéreo e n&o estiver prevista uma aterragem em territério nacional, é suficiente uma comunicagao
do Estado interessado na extradi¢éo.

5 - Em caso de aterragem imprevista, observa-se o disposto no n.° 3.

6 - E mantida a detenc&o do extraditado em transito enquanto permanecer em territério portugués.

7 - O pedido identifica devidamente o extraditado em transito, contém, com as necessarias adaptagoes, os elementos referidos
no n.° 3 do artigo 38.° e é dirigido ao Ministro da Justica pelas vias previstas no presente diploma.

8 - A deciséo sobre o pedido deve ser tomada no mais curto prazo e comunicada de imediato ao Estado requerente pela mesma
via por que o pedido tenha sido feito.

9 - As condi¢Bes em que o transito se processara e a autoridade que nele superintendera devem constar da deciséo que o
autorize.

SECCAO Il
Processo de extradi¢é@o

Artigo 44.°
Conteldo e instrugédo do pedido de extradi¢do

1 - Além dos elementos referidos no artigo 23.°, o pedido de extradi¢do deve incluir:

a) Demonstracdo de que, no caso concreto, a pessoa a extraditar esta sujeita a jurisdicdo penal do Estado requerente;

b) Prova, no caso de infracc@o cometida em terceiro Estado, de que este ndo reclama o extraditando por causa dessa infraccéo;
c) Garantia formal de que a pessoa reclamada n&o sera extraditada para terceiro Estado, nem detida para procedimento penal,
para cumprimento de pena ou para outro fim, por factos diversos dos que fundamentarem o pedido e Ihe sejam anteriores ou
contemporaneos.

2 - Ao pedido de extradi¢do devem ser juntos os elementos seguintes:

a) Mandado de detencéo da pessoa reclamada, emitido pela autoridade competente;

b) Certiddo ou cépia autenticada da decisdo que ordenou a expedi¢do do mandado de detencéo, no caso de extradicdo para
procedimento penal;

c) Certid&o ou copia autenticada da decisdo condenatéria, no caso de extradi¢do para cumprimento da pena, bem como
documento comprovativo da pena a cumprir, se esta néo corresponder a duragdo da pena imposta na decisdo condenatoéria;

d) Cépia dos textos legais relativos a prescri¢do do procedimento penal ou da pena, conforme o caso;

e) Declaracéo da autoridade competente relativa a motivos de suspenséo ou interrupgéo do prazo da prescri¢do, segundo a lei
do Estado requerente, se for caso disso;

) Copia dos textos legais relativos a possibilidade de recurso da decisdo ou de efectivacédo do novo julgamento, no caso de
condenagéo em processo cuja audiéncia de julgamento tenha decorrido na auséncia da pessoa reclamada.



Artigo 45.°
Elementos complementares

1 - Quando o pedido estiver incompleto ou néo vier acompanhado de elementos suficientes para sobre ele se decidir, observa-se
o disposto no n.° 3 do artigo 23.°, fixando-se prazo para o seu envio, o qual podera ser prorrogado mediante razdes atendiveis
invocadas pelo Estado requerente.

2 - A falta dos elementos solicitados nos termos do nimero anterior podera determinar o arquivamento do processo no fim do
prazo fixado, sem embargo de poder prosseguir quando esses elementos forem apresentados.

3 - Se o pedido se referir a pessoa que ja se encontre detida para fins de extradicéo, o arquivamento previsto no nimero
anterior determina a imediata restituicéo a liberdade, sendo correspondentemente aplicavel o disposto no n.° 7 do artigo 38.°

Artigo 46.°
Natureza do processo de extradigdo

1 - O processo de extradigdo tem caracter urgente e compreende a fase administrativa e a fase judicial.

2 - A fase administrativa é destinada a apreciagdo do pedido de extradi¢do pelo Ministro da Justi¢a para o efeito de decidir,
tendo, nomeadamente, em conta as garantias a que haja lugar, se ele pode ter seguimento ou se deve ser liminarmente
indeferido por razdes de ordem politica ou de oportunidade ou conveniéncia.

3 - A fase judicial é da exclusiva competéncia do tribunal da Relagéo e destina-se a decidir, com audiéncia do interessado, sobre
a concessdo da extradi¢do por procedéncia das suas condi¢des de forma e de fundo, ndo sendo admitida prova alguma sobre os
factos imputados ao extraditando.

Artigo 47.°
Representacdo do Estado requerente no processo de extradi¢cdo

1 - O Estado estrangeiro que o solicite a Portugal pode ser admitido a participar na fase judicial do processo de extradi¢éo,
através de representante designado para o efeito.

2 - Se ndo acompanhar o pedido de extradicéo, o pedido de participacéo é dirigido ao tribunal da Relag&o através da Autoridade
Central.

3 - O pedido de participacéo é submetido a deciséo do Ministro da Justi¢ca sobre a sua admissibilidade, precedendo informagéo
da Procuradoria-Geral da Republica, podendo ser indeferido se n&o estiver garantida a reciprocidade.

4 - A participacéo a que se refere o n.° 1 tem em vista possibilitar ao Estado requerente o contacto directo com o processo, com
observancia das regras relativas ao segredo de justi¢a, bem como fornecer ao tribunal os elementos que este entenda solicitar.

Artigo 48.°
Processo administrativo

1 - Logo que receba o pedido de extradicdo, e verificada a sua regularidade formal, a Procuradoria-Geral da RepUblica, quando
o considere devidamente instruido, elabora informagéo no prazo maximo de 20 dias e submete-o a apreciagdo do Ministro da
Justica.

2 - Nos 10 dias subsequentes, o Ministro da Justica decide do pedido.

3 - Em caso de indeferimento do pedido, o processo é arquivado, procedendo-se a comunicacéo a que se refere o n.° 3 do artigo
24.°

4 - A Procuradoria-Geral da RepUblica adopta as medidas necessérias para a vigilancia da pessoa reclamada.

Artigo 49.°
Processo judicial, competéncia e recurso

1 - E competente para o processo judicial de extradigéo o tribunal da Relagdo em cujo distrito judicial residir ou se encontrar a
pessoa reclamada ao tempo do pedido.

2 - O julgamento é da competéncia da seccéo criminal.

3 - S6 cabe recurso da deciséo final, competindo o seu julgamento a secc¢éo criminal do Supremo Tribunal de Justica.

4 - Tem efeito suspensivo o recurso da decisdo que conceder a extradi¢do.

Artigo 50.°
Inicio do processo judicial

1 - O pedido de extradigéo que deva prosseguir € remetido, conjuntamente com os elementos que o instruirem e respectiva
decisdo, ao Ministério Publico no tribunal da Relagdo competente.
2 - Dentro das quarenta e oito horas subsequentes, o Ministério Plblico promove o cumprimento do pedido.

Artigo 51.°
Despacho liminar e detencéo do extraditando

1 - Efectuada a distribuicéo, o processo é imediatamente concluso ao juiz relator para, no prazo de 10 dias, proferir despacho
liminar sobre a suficiéncia dos elementos que instruirem o pedido e a viabilidade deste.

2 - Se entender que o processo deve ser logo arquivado, o relator faz submeter os autos, com o seu parecer escrito, a visto de
cada um dos juizes-adjuntos por cinco dias, a fim de se decidir na primeira sesséo.

3 - Quando o processo deva prosseguir, € ordenada a entrega, ao Ministério Piblico, do mandado de detencéo do extraditando,
a fim de providenciar pela sua execugéo.

4 - No caso de serem necessarias informacdes complementares, é ordenada apenas a vigilancia do extraditando pelas autoridades
competentes, podendo, porém, efectuar-se desde logo a sua detengéo se se mostrar necessaria e houver sérios indicios de que
o pedido de extradi¢éo devera proceder.



Artigo 52.°
Prazo de detencgédo

1 - A detencéo do extraditando deve cessar e ser substituida por outra medida de coacgéo processual se a deciséo final do
tribunal da Relag&o nao for proferida dentro dos 65 dias posteriores a data em que foi efectivada.

2 - Se ndo for admissivel medida de coacgdo ndo detentiva, o prazo referido no nimero anterior é prorrogado até ao limite
méximo de 25 dias, dentro do qual deve ser obrigatoriamente proferida a deciséo da Relagdo.

3 - Sem prejuizo do disposto no artigo 40.°, a detencéo subsiste no caso de recurso do acérddo da Relagdo que conceder a
extradicdo, mas ndo pode manter-se, sem deciséo do recurso, por mais de 80 dias, contados da data da interposicédo deste.

4 - Se tiver havido recurso para o Tribunal Constitucional, a detengéo n&do pode prolongar-se por mais de trés meses contados da
data da interposicao daquele.

Artigo 53.°
Apresentagéo do detido

1 - A autoridade que efectuar a detencéo do extraditando comunica-a de imediato, pela via mais expedita e que permita o
registo por escrito, ao Ministério PUblico junto do tribunal da Relagdo competente.

2 - O extraditando é apresentado ao Ministério Publico, juntamente com as coisas que Ihe forem apreendidas, para audigéo
pessoal no prazo maximo de quarenta e oito horas apés a detengéo.

3 - O juiz relator procede a audicédo, nomeando previamente defensor ao extraditando, se n&o tiver advogado constituido.

4 - A notificacéo do extraditando para este acto deve ser pessoal e com adverténcia de que podera fazer-se acompanhar de
advogado constituido e de intérprete.

5 - Sempre que a detengdo ndo possa, por qualquer motivo, ser apreciada pelo tribunal da Relacéo, o detido é apresentado ao
Ministério Publico junto do tribunal de 1.2 instancia da sede do tribunal da Relagdo competente.

6 - No caso previsto no nimero anterior, a audi¢do tem lugar, exclusivamente, para efeitos de validagdo e manutengéo da
detencéo pelo juiz do tribunal de 1.2 instancia, devendo o Ministério PUblico tomar as providéncias adequadas a apresentacéo
do extraditando no primeiro dia util subsequente.

Artigo 54.°
Audicao do extraditando

1 - Na presenca do Ministério Publico e do defensor ou do advogado do extraditando, e com intervencgéo do intérprete, quando
necessario, o juiz relator procede a identificagdo do detido, elucidando-o depois sobre o direito de se opor a extradicéo ou de
consentir nela e nos termos em que o pode fazer, bem como sobre a faculdade de renunciar ao beneficio da regra da
especialidade nos termos do direito convencional aplicavel ao caso.

2 - No caso de o extraditando declarar que consente na sua entrega ao Estado requerente, é correspondentemente aplicavel o
disposto nos n.os 2 a 5 do artigo 40.° Se se opuser a extradi¢do, o juiz aprecia os fundamentos da oposicéo se ele os quiser
expor, tudo exarando em auto.

3 - Existindo no caso a faculdade de rendncia ao beneficio da regra da especialidade referida no n.° 1, é exarado em auto o teor
da informag&o prestada sobre aquela regra da especialidade, bem como a declaracéo do extraditando, sendo
correspondentemente aplicavel o disposto nos n.os 2 a 5 do artigo 40.°

4 - E igualmente exarada em auto a informag&o a que se refere o nimero anterior sempre que, nos termos do direito
convencional aplicavel, a rentncia ao beneficio da especialidade possa ainda ser prestada perante a autoridade judiciaria
requerente, ap6s a entrega da pessoa extraditada.

5 - O Ministério Publico e o defensor ou advogado do extraditando podem sugerir perguntas ao detido, que o juiz relator
formularé se as considerar pertinentes.

6 - O disposto nos n.os 3 e 4 é igualmente aplicavel a reextradigéo.

Artigo 55.°
Oposicéo do extraditando

1 - Ap6s a audicédo do extraditando, o processo é facultado ao seu defensor ou advogado constituido para, em oito dias, deduzir
por escrito oposi¢do fundamentada ao pedido de extradicéo e indicar meios de prova admitidos pela lei portuguesa, sendo,
porém, o nimero de testemunhas limitado a 10.

2 - A oposigéo s6 pode fundamentar-se em n&o ser o detido a pessoa reclamada ou em néo se verificarem os pressupostos da
extradigéo.

3 - Apresentada a oposi¢ao ou findo o prazo em que o devia ser, 0 processo segue com vista por cinco dias ao Ministério Publico
para requerer o que tiver por conveniente, com o limite referido no nimero anterior quanto a indicagéo de testemunhas.

4 - Havendo coisas apreendidas, tanto o extraditando como o Ministério Publico podem pronunciar-se sobre o seu destino.

5 - Os meios de prova oferecidos podem ser substituidos até ao dia anterior aquele em que devam produzir-se, desde que a
substitui¢do ndo envolva adiamento.

Artigo 56.°
Producéo da prova

1 - As diligéncias que tiverem sido requeridas e as que o juiz relator entender necessarias, designadamente para decidir sobre o
destino de coisas apreendidas, devem ser efectivadas no prazo méaximo de 15 dias, com a presenca do extraditando, do defensor
ou advogado constituido e do intérprete, se necessario, bem como do Ministério Publico.

2 - Terminada a producdo da prova, o Ministério Publico, o defensor ou o advogado do extraditando tém, sucessivamente, vista
do processo por cinco dias, para alegacdes.

Artigo 57.°
Deciséo final

1 - Se o extraditando ndo tiver apresentado oposi¢éo escrita, ou depois de produzidas as alega¢des nos termos do n.° 2 do artigo
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anterior, o juiz relator procede, em 10 dias, ao exame do processo e manda dar vista a cada um dos dois juizes-adjuntos por 5
dias.

2 - Ap6s o Ultimo visto, o processo é apresentado na sesséo imediata, independentemente de inscri¢do em tabela e com
preferéncia sobre os outros, para decisdo final, sendo o acérdéo elaborado nos termos da lei de processo penal.

Artigo 58.°
Interposicéo e instrucédo do recurso

1 - O Ministério Publico e o extraditando podem recorrer da decisdo final no prazo de 10 dias.

2 - A peticdo de recurso inclui as alega¢des do recorrente, sendo o recurso julgado deserto se as ndo contiver.

3 - A parte contraria pode responder no prazo de 10 dias.

4 - O processo é remetido ao Supremo Tribunal de Justi¢ca logo que junta a Ultima alegacéo ou findo o prazo referido no nimero
anterior.

Artigo 59.°
Vista do processo e julgamento

1 - Feita a distribuicéo na secgédo criminal do Supremo Tribunal de Justica, o processo é feito concluso ao juiz relator, por 10
dias, para elaborar o projecto de acérddo, e em seguida é remetido, juntamente com este, a visto simultaneo dos restantes
juizes da seccéo, por 8 dias.

2 - O processo é submetido a julgamento na primeira sesséo ap6s o Ultimo visto, independentemente de inscricdo em tabela e
com preferéncia sobre os outros e baixa no prazo de trés dias ap6s o transito.

Artigo 60.°
Entrega do extraditado

1 - E titulo necessario e suficiente para a entrega do extraditado certid&o da decisdo, transitada em julgado, que ordenar a
extradigéo.

2 - Ap6s o transito em julgado da deciséo, o Ministério Publico procede a respectiva comunicagdo aos servigos competentes do
Ministério da Justica para os efeitos do artigo 27.°, disso dando conhecimento a Procuradoria-Geral da RepUblica. A data da
entrega é estabelecida até ao limite de 20 dias a contar do transito.

Artigo 61.°
Prazo para remogéo do extraditado

1 - O extraditado deve ser removido do territério portugués na data que for acordada nos termos do artigo 60.°

2 - Se ninguém aparecer a receber o extraditado na data referida no nimero anterior, ser4 0 mesmo restituido a liberdade
decorridos 20 dias sobre aquela data.

3 - O prazo referido no nimero anterior é prorrogavel na medida exigida pelo caso concreto, até ao limite maximo de 20 dias,
quando razdes de forca maior, designadamente doenca verificada nos termos do n.° 3 do artigo 35.°, impedirem a remocé&o
dentro desse prazo.

4 - Pode deixar de ser atendido novo pedido de extradi¢io da pessoa que tenha deixado de ser removida no prazo referido no
n.° 2 ou, havendo prorrogacéo, decorrido o prazo desta.

5 - Apo6s a entrega da pessoa sédo efectuadas as necessarias comunicacdes ao tribunal e a Procuradoria-Geral da RepuUblica.

SECCAO Il
Regras especiais do processo em caso de detengdo antecipada

Artigo 62.°
Competéncia e forma da detengéo provisoria

1 - A detencéo proviséria é ordenada pelo juiz relator a que se refere o artigo 51.°, quando se certificar da autenticidade, da
regularidade e da admissibilidade do pedido, sendo, para o efeito, entregue mandado ao Ministério Publico.

2 - A entidade que proceder a detencgéo apresenta o detido ao Ministério Publico junto do tribunal da Relagédo competente para
audicdo judicial e deciséo de validacédo e manutengdo, no prazo maximo de quarenta e oito horas apés a detencéo.

3 - A detencdo é imediatamente comunicada a Procuradoria-Geral da Republica, sendo emitido mandado de libertagdo quando
deva cessar nos termos do n.° 5 do artigo 38.°

4 - E correspondentemente aplicavel o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 53.°

Artigo 63.°
Prazos

1 - Recebido o pedido de extradi¢do de pessoa detida, o processo regulado no artigo 48.° é ultimado no prazo maximo de 15
dias.

2 - No caso de a decisdo do Ministro da Justica ser favoravel ao prosseguimento, o pedido é imediatamente remetido, por
intermédio do Procurador-Geral da Republica, ao Ministério PUblico para promover imediatamente o seu cumprimento.

3 - A detencdo do extraditando deve cessar e ser substituida por outra medida de coacgéo processual se a apresentacéo do
pedido em juizo ndo ocorrer dentro dos 60 dias posteriores a data em que foi efectivada.

4 - A distribuicéo do processo na Relagdo € imediata, séo reduzidos a trés dias os prazos dos n.os 1 e 2 do artigo 51.° e o prazo
referido no n.° 1 do artigo 52.° conta-se a partir da data da apresentagdo do pedido em juizo.

5 - A decisdo do Ministro da Justica que indefere o pedido é imediatamente comunicada nos termos do n.° 2 do presente artigo,
para os efeitos de libertacéo do detido.
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Artigo 64.°
Competéncia e forma da detencéo nao directamente solicitada

1 - A autoridade que efectuar uma detengédo nos termos do artigo 39.° apresenta o detido ao Ministério Publico junto do tribunal
da Relagdo em cuja area a detencéo foi efectuada, para ai promover a audicéo judicial daquele, nos termos do n.° 2 do artigo
62.°

2 - No caso de ser confirmada, a detengdo é comunicada imediatamente & Procuradoria-Geral da Republica e, pela via mais
répida, a autoridade estrangeira a quem ela interessar, para que informe, urgentemente e pela mesma via, se ird ser formulado
o pedido de extradigédo, solicitando-se-lhe ainda a observancia dos prazos previstos no n.° 5 do artigo 38.°

3 - O detido sera posto em liberdade 18 dias ap6s a data da detengéo se, entretanto, ndo chegar a informacéo referida no
nimero anterior, ou 40 dias apés a data da detencéo se, tendo havido informagéo positiva, o pedido de extradi¢do néo for
recebido nesse prazo.

4 - E correspondentemente aplicavel o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 53.° e no artigo 63.°

Artigo 65.°
Medidas de coacgdo ndo detentivas e competéncia

As medidas de coacgdo ndo detentivas, quando admitidas nos casos previstos nos artigos 38.° e 64.°, sdo da competéncia do
tribunal da Relagéo.

SECCAO IV
Reentrega do extraditado
Artigo 66.°
Detencéo posterior a fuga do extraditado

1 - O mandado de detencéo a que se refere o artigo 42.° é recebido pela Autoridade Central, através das vias referidas neste
diploma, e deve conter ou ser acompanhado dos elementos necessarios para se saber que se trata de pessoa anteriormente
extraditada por Portugal, que se evadiu antes de extinto o procedimento penal ou a pena.

2 - O mandado de detencéo é remetido ao Ministério Publico junto do tribunal da Relagéo onde correu o processo de extradi¢do
para, neste mesmo processo, requerer o seu cumprimento.

Artigo 67.°
Execucéo do pedido

1 - Requerido o cumprimento do mandado de detencéo, o juiz relator ordena a respectiva execugdo depois de verificar a sua
regularidade e que se refere a pessoa ja extraditada.

2 - Nos oito dias posteriores a detencéo, o extraditado pode deduzir oposi¢do escrita a sua reentrega ao Estado requerente, com
fundamento em que este violou as condi¢bes em que a extradig¢do foi concedida, oferecendo logo as provas mas limitando a
cinco o nimero de testemunhas.

3 - Deduzida a oposicdo, seguem-se, na parte aplicavel, os termos dos n.os 3 e 5 do artigo 55.° e dos artigos 56.° e 57.°

4 - O recurso da deciséo final é interposto, instruido e julgado nos termos prescritos nos artigos 58.° e 59.°

Artigo 68.°
Reentrega do extraditado

1 - O Ministério Publico promove a reentrega do extraditado nos termos aplicaveis do artigo 60.° quando n&o tiver sido deduzida
oposicdo ou decidida a sua improcedéncia.
2 - A certiddo a que se refere o artigo 60.° é substituida pelo mandado de detenc&o devidamente cumprido.

CAPITULO Il
Extradicdo activa

Artigo 69.°
Competéncia e processo

1 - Compete ao Ministro da Justi¢a formular o pedido de extradi¢é@o de pessoa contra a qual exista processo pendente em
tribunal portugués, ao Estado estrangeiro em cujo territério ela se encontra.

2 - O pedido, depois de devidamente instruido, deve ser transmitido pelas vias previstas neste diploma.

3 - Compete a Procuradoria-Geral da Republica organizar o processo, com base em requerimento do Ministério Publico junto do
tribunal respectivo.

4 - O Ministro da Justica pode solicitar ao Estado estrangeiro ao qual tenha apresentado um pedido de extradi¢&o a participacéo
do Estado Portugués no processo de extradicdo, através de representante designado para o efeito.

Artigo 70.°
Reextradicdo

A reextradicdo pedida por Portugal é correspondentemente aplicavel o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 34.°

Artigo 71.°
Difuséo internacional do pedido de detengéo provisoéria

1 - O mandado judicial de detenc&o proviséria com vista a extradi¢éo é remetido a Procuradoria-Geral da Republica pelo
Ministério Publico junto do tribunal competente.

2 - A Procuradoria-Geral da Republica remete 0 mandado ao Gabinete Nacional da INTERPOL, dando disso conhecimento ao
tribunal.
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Artigo 72.°
Comunicacéo

Concedida a extradi¢éo, a Procuradoria-Geral da RepUblica comunica o facto & autoridade judiciaria que a pediu.

CAPITULO Il

Disposicéo final
Artigo 73.°

Gratuitidade e férias

1 - Os processos de extradicéo sdo gratuitos, sem prejuizo do disposto nas alineas b) ad) do n.° 2 e no n.° 4 do artigo 26.°
2 - Os processos de extradigdo tém natureza urgente e correm mesmo em férias.

CAPITULO IV
Regras especiais relativas ao processo simplificado de extradicéo

Artigo 74.°
Ambito e finalidades

As disposi¢bes do presente capitulo regulamentam o processo de extradigéo, nos casos em que a pessoa reclamada da o seu
consentimento a esta, em conformidade com o previsto na Convencgéo Relativa ao Processo Simplificado de Extradi¢do entre os
Estados Membros da Uni&o Europeia, de 10 de Margo de 1995.

Artigo 75.°
Autoridade competente e prazos

1 - A declaracéo de consentimento na extradicéo é comunicada directamente pelo juiz competente a autoridade requerente
que solicitou a detencdo provisdria, no prazo maximo de 10 dias apds a detencgao.

2 - No caso de o extraditando declarar que consente na sua entrega ao Estado requerente, o juiz informa-o do sentido da
rendncia a regra da especialidade, nos casos em que esta for admissivel, e dos efeitos do consentimento na reextradi¢do, bem
como do momento e dos termos em que o pode fazer, tudo se exarando no auto.

3 - O juiz profere decisdo homologatéria do consentimento e procede a respectiva comunicagéo no prazo maximo de 20 dias
apo6s a data em que foi prestado o consentimento referido no n.° 1.

4 - Se o considerar necessario, o juiz solicita a autoridade requerente informacdes complementares, ouvindo novamente a
pessoa detida ap6s a obtencéo dessas informacdes, antes de proferir decisdo.

5 - Os prazos previstos nos n.os 1 e 3 contam-se a partir do momento da prestacéo do consentimento, se este for dado apds o
decurso do prazo referido no n.° 1.

6 - Sem prejuizo do estabelecido no nimero anterior, quando tiver sido recebido um pedido de extradi¢do, o consentimento é
prestado de acordo com o disposto no artigo 54.°

7 - E correspondentemente aplicavel o disposto no artigo 40.°

8 - O disposto nos nimeros anteriores, no que se refere aos prazos e as comunicagdes, € aplicavel aos casos em que Portugal
seja o Estado requerente.

CAPITULO V

Aplicacéo interna da Convencéo de Aplicagdo do Acordo de Schengen
Artigo 76.°

Objecto

O presente capitulo destina-se a regulamentar as disposi¢des da Convencgéo de Aplicagéo do Acordo de Schengen relevantes em
matéria de extradicdo, nas relagdes de Portugal com os outros Estados que também apliqguem a Convengao.

Artigo 77.°
Extradi¢do passiva

1 - A entidade policial que proceder a detencéo com base nas indicagdes introduzidas no Sistema de Informac&o de Schengen
(SIS) apresenta a pessoa detida ao Ministério Publico junto do tribunal da Relagdo competente, nos termos do artigo 53.°

2 - A apresentacédo da pessoa detida é acompanhada dos elementos disponiveis que lhe digam respeito, referidos no n.° 2 do
artigo 95.° da Convencéo de Aplicagéo do Acordo de Schengen, nomeadamente: a indicagdo da autoridade donde provém o
pedido de detencéo; a existéncia de mandado de detencgéo ou acto de carécter analogo, ou de sentenga condenatéria; a
natureza e qualificagdo legal da infraccéo; a descrigéo das circunstancias em que a infracgéo foi cometida, e as consequéncias
juridicas da infracg&o.

3 - A decisdo judicial que aprecie a validade da detencéo e a decisdo homologatéria do consentimento de extradi¢do sdo
comunicadas imediatamente a Procuradoria-Geral da Republica e ao Gabinete Nacional SIRENE.

4 - Nao havendo declaracéo da pessoa reclamada de que consente na extradi¢do, a situagédo é igualmente comunicada a
Procuradoria-Geral da RepUblica, com vista a formalizagéo do pedido de extradi¢do por parte da autoridade requerente.

Artigo 78.°
Extradigédo activa

1 - Para os efeitos do disposto no artigo 95.° da Convencéo, a autoridade judiciaria providencia junto do Gabinete Nacional
SIRENE pela imediata inser¢éo dos dados relativos a pessoa procurada no Sistema de Informacéo de Schengen (SIS).

2 - A comunicacgédo de um Estado parte da Convencéo de que a pessoa reclamada foi localizada e detida no seu territério é de
imediato transmitida pelo Gabinete Nacional SIRENE ao tribunal que emitiu o0 mandado e a Procuradoria-Geral da Republica, com
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vista a formalizagdo do pedido de extradi¢do.

TITULO 1NN

Transmiss&o de processos penais

CAPITULO |

Delegacgéo do procedimento penal nas autoridades judiciérias portuguesas

Artigo 79.°
Principio
A pedido de um Estado estrangeiro, pode ser instaurado, ou continuar em Portugal, procedimento penal por um facto praticado
fora do territério portugués nas condicdes e com os efeitos referidos nos artigos seguintes.

Artigo 80.°
CondigOes especiais

1 - Para que possa ser instaurado, ou continuar em Portugal, procedimento penal por facto praticado fora do territério
portugués é necesséria a verificagdo das seguintes condicdes, para além das condi¢des gerais previstas neste diploma:

a) O recurso a extradigdo esteja excluido;

b) O Estado estrangeiro dé garantias de que ndo procedera penalmente, pelo mesmo facto, contra o suspeito ou arguido, no
caso de o mesmo vir a ser definitivamente julgado por sentenca de um tribunal portugués;

c) O procedimento penal tenha por objecto um facto que constitua crime segundo a lei do Estado estrangeiro e segundo a lei
portuguesa;

d) A pena ou a medida de seguranca privativas da liberdade correspondentes ao facto sejam de duragdo maxima nao inferior a
um ano ou, tratando-se de uma pena pecuniaria, 0 seu montante maximo n&o seja inferior a quantia equivalente a 30 unidades
de conta processual;

e) O suspeito ou o arguido tenham nacionalidade portuguesa ou, tratando-se de estrangeiros ou apatridas, tenham a sua
residéncia habitual em territério portugués;

f) A aceitacéo do pedido se justifique pelo interesse da boa administracéo da justica ou pela melhor reinserc¢éo social do
suspeito ou do arguido, no caso de virem a ser condenados.

2 - Pode ainda aceitar-se a instaurac¢éo ou a continuacao de procedimento penal em Portugal, verificadas as condi¢des do
ndmero anterior:

a) Quando o suspeito ou arguido se encontrarem processados penalmente em Portugal por outro facto a que corresponda pena
ou medida de seguranca de gravidade igual ou superior as referidas na alinea d) do nimero anterior e seja garantida a sua
presenca em juizo;

b) Quando seja negada a extradicdo do suspeito ou arguido estrangeiro ou apatrida que residam habitualmente em Portugal;

c) Se o Estado requerente considerar que a presenca do suspeito ou do arguido ndo pode ser assegurada perante 0s seus
tribunais, podendo sé-lo em Portugal;

d) Se o Estado estrangeiro considerar que nédo existem condi¢des para executar uma eventual condenagéo, mesmo recorrendo a
extradicdo, e que tais condi¢des se verificam em Portugal.

3 - As disposigdes dos nimeros anteriores ndo se aplicam se a reacgdo criminal que motiva o pedido relevar da competéncia dos
tribunais portugueses por virtude de outra disposicéo relativa a aplicagdo da lei penal portuguesa no espago.

4 - A condicédo referida na alinea e) do n.° 1 pode ser dispensada nas situagdes previstas no n.° 4 do artigo 32.°, quando as
circunstancias do caso o aconselharem, designadamente para evitar que o julgamento ndo pudesse efectivar-se quer em
Portugal quer no estrangeiro.

Artigo 81.°
Direito aplicavel

Ao facto que é objecto do procedimento penal instaurado ou continuado em Portugal, nas condigées referidas no artigo
anterior, é aplicada a reacgdo criminal prevista na lei portuguesa, excepto se a lei do Estado estrangeiro que formula o pedido
for mais favoravel.

Artigo 82.°
Efeitos da aceitacé@o do pedido relativamente ao Estado que o formula

1 - A aceitagdo, por Portugal, do pedido formulado pelo Estado estrangeiro implica a renlincia, por este, ao procedimento
relativo ao facto.

2 - Instaurado, ou continuado, em Portugal, procedimento penal pelo facto, o Estado estrangeiro recupera o direito de
proceder penalmente pelo mesmo facto, apés a devida comunicacéo, logo que Portugal certifique que o arguido se ausentou do
territério nacional.

Artigo 83.°
Tramitacéo do pedido

1 - O pedido formulado pelo Estado estrangeiro é acompanhado do original ou cépia autenticada do processo a transmitir, caso
exista, e é submetido pelo Procurador-Geral da RepUblica a apreciacéo do Ministro da Justica.

2 - Se o Ministro da Justica decidir que o pedido é admissivel, o expediente é remetido ao tribunal competente, que ordena
imediatamente notificacéo para comparéncia do suspeito ou do arguido, bem como a do advogado constituido, se o houver.

3 - Se 0 suspeito ou o arguido ndo comparecerem, o tribunal verifica se a notificagéo foi feita pela forma legal e nomeia
defensor oficioso, na falta de advogado constituido ou se este também néo aparecer, de tudo se lavrando auto.

4 - O juiz, oficiosamente ou a requerimento do Ministério Publico, do suspeito, do arguido ou do seu defensor, pode ordenar a
repeticdo da notificacio a que se refere o n.° 2.

5 - O suspeito, o arguido ou seu defensor séo convidados a exporem as suas razdes contra ou a favor da aceitacio do pedido, de
igual faculdade gozando o Ministério Publico.

6 - Se necessario, o juiz procede ou manda proceder as diligéncias de prova que repute indispensaveis, por sua iniciativa ou a
requerimento do Ministério Publico, do suspeito, do arguido ou do seu defensor, fixando, para o efeito, um prazo ndo superior a
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30 dias.

7 - Efectuadas as diligéncias ou esgotado o prazo a que se refere o nimero anterior, o Ministério Publico e o suspeito ou arguido
podem pronunciar-se no prazo de 10 dias, alegando o que tiverem por conveniente.

8 - O juiz decide sobre o pedido no prazo de oito dias, cabendo recurso da decisdo nos termos gerais.

9 - Na pendéncia do pedido, o juiz sujeita o arguido a prestacéo de termo de identidade e residéncia, sem prejuizo da
possibilidade de adopg&o de outras medidas de coacgao e garantia patrimonial previstas no Codigo de Processo Penal.

Artigo 84.°
Efeitos da decisé@o sobre o pedido

Em caso de aceitacéo do pedido, o juiz, conforme os casos:
a) Ordena a remessa dos autos a autoridade judiciaria competente para instauragdo ou continuagdo do procedimento penal;
b) Pratica os actos necessarios a continuacéo do processo, se este relevar da sua competéncia.

Artigo 85.°
Convalidacéo dos actos praticados no estrangeiro

A decisdo judicial que ordena a continuacgéo do processo penal deve declarar a convalidacdo dos actos praticados no processo
transmitido, como se tivessem sido praticados perante as autoridades judiciarias portuguesas, salvo se se tratar de actos
inadmissiveis face a legislagdo processual penal portuguesa, que especificara.

Artigo 86.°
Revogacéo da deciséo

1 - A autoridade judiciaria pode revogar a decisé@o, a requerimento do Ministério PUblico, do suspeito, do arguido ou do
defensor, quando, na pendéncia do processo:

a) Houver conhecimento superveniente de qualquer uma das causas de inadmissibilidade da cooperacéo previstas neste diploma;
b) N&o possa assegurar-se a comparéncia do arguido em julgamento ou para execugdo da sentenga que imponha reacgao criminal
privativa da liberdade nos casos em que o arguido se ausentou do territério nacional, previstos no n.° 2 do artigo 82.°

2 - Da decisdo ha recurso.

3 - O transito da deciséo pde termo a jurisdicdo da autoridade judiciaria portuguesa e implica a remessa do processo ao Estado
estrangeiro que formulou o pedido.

Artigo 87.°
Comunicacdes

1 - S&o comunicadas a Autoridade Central, para notificagdo ao Estado estrangeiro que formulou o pedido:

a) A decisdo sobre a admissibilidade deste;

b) A decisdo que revoga a anterior;

c) A sentenca proferida no processo;

d) Qualquer outra decisdo que Ihe ponha termo.

2 - A notificagéo é acompanhada de certiddo ou cépia autenticada das decisdes referidas no nimero anterior.

Artigo 88.°
Competéncia territorial

Salvo no caso de se encontrar ja definida a competéncia territorial, aplica-se aos actos de cooperagéo internacional previstos no
presente capitulo o disposto no artigo 22.° do Cédigo de Processo Penal.

CAPITULO Il
Delegacdo num Estado estrangeiro da instaurag&o ou continuagio de procedimento penal

Artigo 89.°
Principio
A instauracdo de procedimento penal ou a continuagdo de procedimento instaurado em Portugal por facto que constitua crime
segundo o direito portugués podem ser delegadas num Estado estrangeiro que as aceite, nas condigdes referidas nos artigos
seguintes.

Artigo 90.°
CondigOes especiais
1 - A delegacéo da instauracéo de procedimento penal ou a sua continuagdo num Estado estrangeiro dependem da verificagéo
das condigdes gerais previstas no presente diploma e ainda das seguintes condi¢des especiais:
a) Que o facto integre crime segundo a legislacéo portuguesa e segundo a legislacdo daquele Estado;
b) Que a reacgéo criminal privativa da liberdade seja de duragdo méxima néo inferior a um ano ou, tratando-se de pena
pecuniaria, o seu montante maximo néo seja inferior a quantia equivalente a 30 unidades de conta processual;
¢) Que o suspeito ou o arguido tenham a nacionalidade do Estado estrangeiro ou, sendo nacionais de um terceiro Estado ou
apétridas, ali tenham a residéncia habitual;
d) Quando a delegacéo se justificar pelo interesse da boa administrac&o da justica ou pela melhor reinsercéo social em caso de
condenagéo.
2 - Verificadas as condicdes a que se refere o nimero anterior, pode ainda ter lugar a delegagéo:
a) Quando o suspeito ou o arguido estiverem a cumprir sentenca no Estado estrangeiro por crime mais grave do que o cometido
em Portugal;
b) Quando, em conformidade com a lei do Estado estrangeiro, n&o possa ser obtida a extradi¢cdo do suspeito ou do arguido ou,

15



quando solicitada, ela for negada e estes tenham residéncia habitual nesse Estado;

¢) Quando o suspeito ou o arguido forem extraditados para o Estado estrangeiro por outros factos e seja previsivel que a
delegacéo do processo criminal permite assegurar melhor reinsercéo social.

3 - A delegacédo pode ainda efectuar-se, independentemente da nacionalidade do agente, quando Portugal considerar que a
presenca do arguido em audiéncia de julgamento nédo pode ser assegurada, podendo todavia sé-lo no Estado estrangeiro.

4 - Excepcionalmente, a delegacdo pode efectuar-se independentemente do requisito da residéncia habitual, quando as
circunstancias do caso o aconselharem, designadamente para evitar que o julgamento ndo pudesse efectivar-se quer em
Portugal quer no estrangeiro.

Artigo 91.°
Processo de delegacéo

1 - O tribunal competente para conhecer do facto aprecia a necessidade da delegacéo, a requerimento do Ministério Publico, do
suspeito ou do arguido, com audiéncia contraditdria, na qual se expdem as razdes para solicitar ou denegar esta forma de
cooperagdo internacional.

2 - O Ministério Publico bem como o suspeito ou o arguido podem responder ao requerimento a que se refere o n.° 1 no prazo de
10 dias, quando n&o sejam 0s requerentes.

3 - Apos a resposta ou decorrido o prazo para a mesma, o juiz decide, no prazo de oito dias, da procedéncia ou improcedéncia
do pedido.

4 - Se o suspeito ou o arguido estiverem no estrangeiro, podem, por si ou pelo seu representante legal ou advogado, pedir a
delegacgéo do procedimento penal directamente ou através de uma autoridade do Estado estrangeiro ou de autoridade consular
portuguesa, que o encaminhardo para a Autoridade Central.

5 - A decisdo judicial que aprecia o pedido é susceptivel de recurso.

6 - A decisdo transitada favoravel ao pedido determina a suspensédo do prazo de prescrigédo, bem como da continuagéo do
processo penal instaurado, sem prejuizo dos actos e diligéncias de caracter urgente, e é transmitida através do
Procurador-Geral da Republica para apreciagdo do Ministro da Justi¢a, remetendo-se cépia autenticada de todo o processado.

Artigo 92.°
Transmissé@o do pedido

O pedido do Ministro da Justi¢a ao Estado estrangeiro é apresentado pelas vias previstas no presente diploma.

Artigo 93.°
Efeitos da delegacéo

1 - Aceite, pelo Estado estrangeiro, a delegacéo para a instauragéo ou continuagéo do procedimento penal, ndo pode
instaurar-se novo processo em Portugal pelo mesmo facto.

2 - A suspenséo da prescricéo do procedimento penal mantém-se até que o Estado estrangeiro ponha termo ao processo,
incluindo a execucéo da sentenca.

3 - Portugal recupera, porém, o direito de proceder penalmente pelo facto se:

a) O Estado estrangeiro comunicar que néo pode levar até ao fim o procedimento delegado;

b) Houver conhecimento superveniente de qualquer causa que impediria o pedido de delegag&o, nos termos do presente
diploma.

4 - A sentenca proferida no processo instaurado ou continuado no Estado estrangeiro que aplique pena ou medida de seguranca
é inscrita no registo criminal e produz efeitos como se tivesse sido proferida por um tribunal portugués.

5 - O disposto no nimero anterior aplica-se a qualquer deciséo que, no processo estrangeiro, Ihe ponha termo.

CAPITULO Il
Disposi¢do comum

Artigo 94.°
Custas

1 - As custas eventualmente devidas no processo estrangeiro, anteriormente a aceitacéo do pedido de delegagdo em Portugal,
acrescem as devidas no processo portugués e séo neste cobradas, sem reembolso aquele Estado.

2 - Portugal informa o Estado estrangeiro das custas devidas no processo, anteriormente a aceitagéo, por aquele, do pedido de
delegacéo do procedimento, néo se exigindo o seu reembolso.

TITULO IV
Execucdo de sentencas penais
CAPITULO |
Execucdo de sentencas penais estrangeiras
Artigo 95.°
Principio
1 - As sentencas penais estrangeiras, transitadas em julgado, podem ser executadas em Portugal nas condi¢des previstas neste
diploma.
2 - O pedido de delegagéo é formulado pelo Estado da condenagé&o.

Artigo 96.°
CondicGes especiais de admissibilidade

1 - O pedido de execugéo, em Portugal, de uma sentenca penal estrangeira s6 é admissivel quando, para além das condicées
gerais estabelecidas neste diploma, se verificarem as seguintes:
a) A sentenca condenar em reaccdo criminal por facto constitutivo de crime para conhecer do qual sdo competentes os tribunais
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do Estado estrangeiro;

b) Se a condenagéo resultar de julgamento na auséncia do condenado, desde que o mesmo tenha tido a possibilidade legal de
requerer novo julgamento ou de interpor recurso da sentenca;

¢) N&o contenha disposi¢cdes contrarias aos principios fundamentais do ordenamento juridico portugués;

d) O facto ndo seja objecto de procedimento penal em Portugal;

e) O facto seja também previsto como crime pela legislagdo penal portuguesa;

f) O condenado seja portugués, ou estrangeiro ou apatrida que residam habitualmente em Portugal;

g) A execucdo da sentenga em Portugal se justifique pelo interesse da melhor reinsercéo social do condenado ou da reparagéo
do dano causado pelo crime;

h) O Estado estrangeiro dé garantias de que, cumprida a sentenga em Portugal, considerara extinta a responsabilidade penal do
condenado;

i) A duracéo das penas ou medidas de seguranga impostas na sentenc¢a néo seja inferior a um ano ou, tratando-se de pena
pecuniaria, o seu montante néo seja inferior a quantia equivalente a 30 unidades de conta processual;

J) O condenado der o seu consentimento, tratando-se de reacgdo criminal privativa de liberdade.

2 - Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, pode ainda executar-se uma sentenca estrangeira se o condenado cumprir, em
Portugal, condenagé&o por facto distinto do estabelecido na sentenga cuja execugédo é pedida.

3 - A execucdo de sentenca estrangeira que impde reacgdo criminal privativa de liberdade é também admissivel, ainda que ndo
se verifiquem as condi¢des das alineas g) e j) do n.° 1, quando, em caso de evaséo para Portugal ou noutra situagdo em que a
pessoa ai se encontre, tiver sido negada a extradi¢do do condenado pelos factos constantes da sentenga.

4 - O disposto no nimero anterior é também aplicavel, mediante acordo entre Portugal e o Estado interessado, ouvida
previamente a pessoa em causa, aos casos em que houver lugar a aplicagdo de uma medida de expulsdo posterior ao
cumprimento da pena.

5 - A condicédo referida na alinea i) do n.° 1 pode ser dispensada em casos especiais, designadamente se o estado de satde do
condenado ou razdes de ordem familiar ou profissional assim aconselharem.

6 - A execucgdo da sentenca tem ainda lugar, independentemente da verificagé@o das condi¢des do n.° 1, quando Portugal, nos
termos do n.° 2 do artigo 32.°, tiver previamente concedido a extradi¢do de cidad&o portugués.

Artigo 97.°
Execucdo de decisdes proferidas por autoridades administrativas

1 - E também possivel a execugéo de decisdes finais proferidas em processos por infracgdes a que se refere o n.° 3 do artigo 1.°,
desde que o interessado tenha tido a possibilidade de recorrer a uma instancia jurisdicional.

2 - A transmissdo do pedido de execucgdo efectua-se conforme o disposto nos tratados, convencdes ou acordos de que Portugal
seja parte ou, nasua falta, através da Autoridade Central, nos termos previstos neste diploma.

Artigo 98.°
Limites da execucéo

1 - A execucdo da sentenca estrangeira limita-se:

a) A pena ou medida de seguranga que impliquem privagéo da liberdade, ou pena pecuniéria se, neste caso, forem encontrados
em Portugal bens do condenado suficientes para garantir, no todo ou em parte, essa execucgéo;

b) A perda de produtos, objectos e instrumentos do crime;

c) A indemnizag&o civil, constante da mesma, se o interessado a requerer.

2 - A execucdo das custas do processo limita-se as que forem devidas ao Estado requerente.

3 - A execucdo da pena pecuniéria importa a sua conversdo em escudos, segundo o cambio oficial do dia em que for proferida a
deciséo de revisdo e confirmagéo.

4 - As sancdes acessorias e as medidas de seguranga de interdi¢do de profissdes, actividades e direitos s6 se executam se
puderem ter eficécia pratica em Portugal.

Artigo 99.°
Documentos e tramitacéo do pedido

1 - O pedido é submetido, pela Autoridade Central, a apreciacéo do Ministro da Justica.

2 - O pedido é acompanhado de certidéo ou cépia autenticada da sentenca a executar e, se for caso disso, de declaragéo de
consentimento do condenado, a que se refere a alinea j) do n.° 1 do artigo 96.°, bem como de informag&o relativa a duragéo da
priséo preventiva ou ao tempo de cumprimento da sangéo criminal até a apresentagdo do pedido.

3 - Quando a sentenca respeitar a varias pessoas ou impuser diferentes reaccdes criminais, o pedido é acompanhado de certidao
ou copia autenticada da parte da sentencga a que concretamente se refere a execugao.

4 - Se o Ministro da Justica considerar o pedido admissivel, o expediente é remetido, por intermédio do Procurador-Geral da
Republica, ao Ministério Publico junto do tribunal da Relagdo competente, nos termos do artigo 235.° do Cédigo de Processo
Penal, para promover o procedimento de revisdo e confirmacéo da sentenca.

5 - O Ministério Publico requer a audi¢do do condenado ou do seu defensor para que se pronunciem sobre o pedido, salvo se o
consentimento ja tiver sido prestado nos termos do n.° 1, ou se tiver sido ele a requerer a delegagdo da execugdo ao Estado da
condenagéo.

Artigo 100.°
Revisdo e confirmacéo da sentenga estrangeira

1 - A forga executiva da sentenca estrangeira depende de prévia revisdo e confirmacéo, segundo o disposto no Cédigo de
Processo Penal e o previsto nas alineas a) e c) do n.° 2 do artigo 6.° do presente diploma.

2 - Quando se pronunciar pela revisdo e confirmagéo, o tribunal:

a) Esta vinculado a matéria de facto considerada provada na sentenca estrangeira;

b) N&do pode converter uma pena privativa de liberdade em pena pecuniaria;

c) Nao pode agravar, em caso algum, a reacgédo estabelecida na sentencga estrangeira.

3 - Em caso de omissdo, obscuridade ou insuficiéncia da matéria de facto, o tribunal pede as informag6es necessarias, sendo a
confirmacéo negada quando n&o for possivel obté-las.

4 - O procedimento de cooperagéo regulado no presente capitulo tem caracter urgente e corre mesmo em férias.
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5 - Se respeitar a pessoa que se encontre detida, o pedido é decidido no prazo de seis meses, contados da data em que tiver
dado entrada no tribunal.

6 - Se o pedido respeitar a execugédo de sentenga que impde reacc¢éo privativa de liberdade nos casos do n.° 5 do artigo 96.°, o
prazo referido no nimero anterior é de dois meses.

7 - Havendo recurso, os prazos referidos nos n.os 5 e 6 sdo acrescidos, respectivamente, de trés e de um més.

Artigo 101.°
Direito aplicavel e efeitos da execucédo

1 - A execucdo de uma sentencga estrangeira faz-se em conformidade com a legislagéo portuguesa.

2 - As sentengas estrangeiras executadas em Portugal produzem os efeitos que a lei portuguesa confere as sentencas proferidas
pelos tribunais portugueses.

3 - O Estado estrangeiro que solicita a execucdo é o Unico competente para decidir do recurso de revisdo da sentenca
exequenda.

4 - A amnistia, o perddo genérico e o indulto podem ser concedidos tanto pelo Estado estrangeiro como por Portugal.

5 - O tribunal competente para a execugéo pde termo a esta quando:

a) Tiver conhecimento de que o condenado foi beneficiado com amnistia, perd&o ou indulto que tenham extinguido a pena e as
sangdes acessorias;

b) Tiver conhecimento de que foi interposto recurso de revisdo da sentenca exequenda ou de outra decisdo que tenha por
efeito retirar-lhe forca executiva;

c) A execugao respeitar a pena pecuniaria e o condenado a tiver pago no Estado requerente.

6 - O indulto e o perddo genérico parciais ou a substituicdo da pena por outra séo levados em conta na execucéo.

7 - O Estado estrangeiro deve informar o tribunal da execucéo de qualquer decisdo que implique a cessa¢do desta, nos termos do

n.°5.

8 - O inicio da execug&o em Portugal implica rentincia do Estado estrangeiro a execugéo da sentencga, salvo se o condenado se
evadir, caso em que recupera o seu direito de execucdo ou, tratando-se de pena pecuniéria, a partir do momento em que for
informado da ndo execucéo, total ou parcial, dessa pena.

Artigo 102.°
Estabelecimento prisional para execugéo da sentenca

1 - Transitada em julgado a deciséo que confirma a sentenca estrangeira e que implique cumprimento de reac¢ao criminal
privativa da liberdade, o Ministério Publico providencia pela execucéo de mandado de condugédo ao estabelecimento prisional
mais proximo do local da residéncia ou da Ultima residéncia em Portugal do condenado.

2 - N&o sendo possivel determinar o local da residéncia ou da Gltima residéncia da pessoa condenada, esta dara entrada em
estabelecimento prisional situado na &rea do distrito judicial de Lisboa.

Artigo 103.°
Tribunal competente para a execugdo

1 - E competente para a execugdo da sentenca revista e confirmada o tribunal de 1.2 instancia da comarca da residéncia ou da
Gltima residéncia em Portugal do condenado ou, se ndo for possivel determina-las, o da comarca de Lisboa.

2 - O disposto no nimero anterior ndo prejudica a competéncia do tribunal de execugdo das penas.

3 - Para os efeitos do n.° 1, o tribunal da Relagdo manda baixar o processo ao tribunal da execugéo.

CAPITULO Il
Execucdo no estrangeiro de sentencas penais portuguesas

Artigo 104.°
CondigOes da delegacéo

1 - Pode ser delegada num Estado estrangeiro a execugdo de uma sentenga penal portuguesa quando, para além das condicées
gerais previstas neste diploma:

a) O condenado for nacional desse Estado, ou de um terceiro Estado ou apatrida e tenha residéncia habitual naquele Estado;
b) O condenado for portugués, desde que resida habitualmente no Estado estrangeiro;

¢) Néo for possivel ou nédo se julgar aconselhavel obter a extradi¢do para cumprimento da sentenca portuguesa;

d) Existirem raz6es para crer que a delegagéo permitird melhor reinsercéo social do condenado;

e) O condenado, tratando-se de reaccéo criminal privativa da liberdade, informado das consequéncias da execugédo no
estrangeiro, der o seu consentimento;

f) A duracéo da pena ou medida de seguranga impostas na sentencga ndo for inferior a um ano ou, tratando-se de pena
pecuniaria, o seu montante néo for inferior a quantia equivalente a 30 unidades de conta processual, podendo, no entanto,
mediante acordo com o Estado estrangeiro, dispensar-se esta condi¢do em casos especiais, designadamente em fungéo do
estado de satde do condenado ou de outras razdes de ordem familiar ou profissional.

2 - Verificadas as condicdes do nimero anterior, a delegagéo é ainda admissivel se o condenado estiver a cumprir reacgao
criminal privativa da liberdade no Estado estrangeiro por facto distinto dos que motivaram a condenacgéo em Portugal.

3 - A execucdo no estrangeiro de sentenca portuguesa que impde reaccgéo criminal privativa de liberdade é também admissivel,
ainda que ndo se verifiquem as condicGes das alineas d) e e) do n.° 1, quando o condenado se encontrar no territério do Estado
estrangeiro e a extradicdo n&o for possivel ou for negada, pelos factos constantes da sentenca.

4 - O disposto no nimero anterior pode também aplicar-se, sempre que as circunstancias do caso o aconselhem, mediante
acordo com o Estado estrangeiro, quando houver lugar a aplicagdo de pena acesséria de expulsdo.

5 - A delegacéo esta subordinada a condicéo de ndo agravagdo, no Estado estrangeiro, da reacgdo imposta na sentenca
portuguesa.

Artigo 105.°
Aplicacéao reciproca
1 - Aplicam-se reciprocamente as disposi¢des dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 98.°, relativas aos limites da execucdo, e dosn.os2a 7
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do artigo 101.°, relativas aos efeitos da execucéo.
2 - Nao existindo em Portugal bens suficientes para garantirem a execucéo de pena pecuniaria na sua totalidade, é admitida a
delegacgéo relativamente a parte que faltar.

Artigo 106.°
Efeitos da delegacéo

1 - A aceitagdo, pelo Estado estrangeiro, da delegacéo da execucédo implica renlncia de Portugal a execugédo da sentenga.

2 - Aceite a delegagédo da execucéo, o tribunal suspende-a desde a data do seu inicio naquele Estado até ao integral
cumprimento ou até que ele comunique ndo poder assegurar o cumprimento.

3 - No acto da entrega da pessoa condenada, o Estado estrangeiro é informado do tempo de privagdo de liberdade ja cumprido
em Portugal, bem como do tempo ainda por cumprir.

4 - O disposto no n.° 1 ndo obsta a que Portugal recupere o seu direito de execugdo da sentenca, nos casos em que o condenado
se evadir ou, tratando-se de pena pecuniéria, a partir do momento em que for informado da ndo execugéo, total ou parcial,
dessa pena.

Artigo 107.°
Processo da delegacéo

1 - O pedido de delegacéo da execugdo de sentenga num Estado estrangeiro é formulado ao Ministro da Justica pelo
Procurador-Geral da Republica, a pedido daquele Estado, por iniciativa do Ministério Publico, ou a requerimento do condenado,
do assistente ou da parte civil, neste Gltimo caso circunscrito a execucéo da indemnizacé&o civil constante da sentenca.

2 - O Ministro da Justica decide no prazo de 15 dias.

3 - Se o Ministro da Justica o considerar admissivel, o pedido é transmitido de imediato, pela Procuradoria-Geral da Republica,
ao Ministério Publico junto do tribunal da Relag&o, para que promova o respectivo procedimento.

4 - Quando for necessario o consentimento do condenado, deve o mesmo ser prestado perante aquele tribunal, salvo se ele se
encontrar no estrangeiro, caso em que pode ser prestado perante uma autoridade consular portuguesa ou perante uma
autoridade judiciaria estrangeira.

5 - Se o condenado se encontrar em Portugal, o Ministério PUblico requer a sua notificagéo para, em 10 dias, dizer o que tiver
por conveniente, quando néo for ele a deduzir o pedido.

6 - A falta de resposta do condenado equivale a concordancia com o pedido, disso devendo ser advertido no acto da notificacéo.
7 - Para os efeitos dos n.os 4 e 6, é expedida carta rogatéria a autoridade estrangeira ou enviado oficio a autoridade consular
portuguesa, fixando-se, em ambos 0s casos, prazo para 0 seu cumprimento.

8 - O tribunal da Relagdo procede as diligéncias que reputar necessérias para a deciséo, incluindo, para o efeito, a apresentagéo
do processo da condenagéo, se este nédo lhe tiver sido ja remetido.

Artigo 108.°
Prazos

1 - O procedimento de cooperacgéo regulado no presente capitulo tem caréacter urgente e corre mesmo em férias.

2 - Se o pedido respeitar a execugéo de sentenga que impde reac¢éo privativa de liberdade, é o mesmo decidido no prazo de
seis meses, contados da data em que tiver dado entrada no tribunal, salvo nos casos referidos na segunda parte da alinea f) do
n.° 1 do artigo 104.°, em que o prazo é de dois meses.

Artigo 109.°
Apresentacdo do pedido

1 - A deciséo favoravel a delegagdo determina a apresentacdo de pedido do Ministro da Justica ao Estado estrangeiro, através da
Autoridade Central, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certiddo ou copia autenticada da sentenga portuguesa, com mengao do transito em julgado;

b) Declaragéo relativa a duracéo da privagdo de liberdade j& decorrida, até ao momento da apresentacéo do pedido;

c) Declaragéo do consentimento do condenado, quando exigida.

2 - Se a autoridade estrangeira competente para a execugdo comunicar que o pedido é aceite, a Autoridade Central solicita ser
informada daquela execucéo até total cumprimento.

3 - Alinformagé&o recebida nos termos do nimero anterior é enviada ao tribunal da condenag&o.

CAPITULO IlI
Destino de multas e coisas apreendidas e medidas cautelares

Artigo 110.°
Destino das multas e das coisas apreendidas

1 - A importancia das penas pecuniarias resultante da execucéo da sentenga estrangeira reverte para o Estado Portugués.

2 - Se o Estado da condenacéo o solicitar, pode aquela importancia ser-lhe entregue se, nas mesmas circunstancias, igual
procedimento fosse adoptado em relag&o a Portugal.

3 - O disposto nos nimeros anteriores aplica-se reciprocamente ao caso de delegacéo, no Estado estrangeiro, da execucéo de
sentenca portuguesa.

4 - As coisas apreendidas em resultado de decisdo que decrete a sua perda revertem para o Estado da execu¢do, mas podem ser
entregues ao Estado da condenacéo, a seu pedido, se para este revestirem particular interesse e estiver garantida a
reciprocidade.

Artigo 111.°
Medidas de coacgéo

1 - A requerimento do Ministério Publico, o tribunal da Relag&o, no processo de revisdo e confirmacéo de sentenca estrangeira
para fins de execucdo de reacgdo criminal privativa da liberdade, pode sujeitar o condenado que se encontre em Portugal a
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medida de coaccdo que considere adequada.

2 - Se tiver sido aplicada prisdo preventiva, esta é revogada decorridos os prazos a que se referem os n.os 4 e 5 do artigo 100.°,
sem que tenha sido proferida deciséo confirmativa.

3 - A prisé@o preventiva pode ser substituida por outra medida de coacgdo, nos termos da lei processual penal.

4 - A decisdo relativa a medidas de coaccéo é susceptivel de recurso, nos termos gerais.

Artigo 112.°
Medidas cautelares

1 - A requerimento do Ministério Publico, o juiz pode ordenar as medidas cautelares necessarias a conservacédo e manutengao de
coisas apreendidas, de forma a assegurar a execugdo da sentenca relativa a perda.
2 - A decisdo é susceptivel de recurso, ndo tendo efeito suspensivo o que for interposto da que ordenar as medidas.

Artigo 113.°
Medidas cautelares no estrangeiro

1 - Com o pedido de delegacéo de execugdo de sentenca portuguesa num Estado estrangeiro pode ser solicitada a aplicagéo de
medidas de coacc¢ao relativamente a condenado que se encontre nesse Estado.

2 - O disposto no nimero anterior aplica-se a medidas cautelares destinadas a assegurar a execugdo da decisdo de perda de
coisas.

CAPITULO IV
Transferéncia de pessoas condenadas
SECGAO |
Disposi¢6es comuns
Artigo 114.°
Ambito
O presente capitulo regula a execugdo de sentengas penais que implique a transferéncia de pessoa condenada a pena ou medida
privativas de liberdade, quando a transferéncia se efectue a pedido dessa pessoa ou mediante o seu consentimento.

Artigo 115.°
Principios
1 - Observadas as condi¢des gerais estabelecidas neste diploma e nos artigos seguintes, uma pessoa condenada em pena ou
sujeita a medida de segurancga privativas da liberdade por um tribunal estrangeiro pode ser transferida para Portugal para
cumprimento das mesmas.
2 - Do mesmo modo e para os mesmos fins, pode ser transferida para o estrangeiro uma pessoa condenada ou sujeita a medida de
seguranca privativa da liberdade por um tribunal portugués.
3 - A transferéncia pode ser pedida pelo Estado estrangeiro ou por Portugal, em qualquer dos casos a requerimento ou com
consentimento expresso da pessoa interessada.
4 - A transferéncia depende ainda de acordo entre o Estado em que foi proferida a decisdo que aplicou a pena ou a medida de
seguranca e o Estado a quem é solicitada a execugao.

Artigo 116.°
Informac&o as pessoas condenadas

Os servigos prisionais informam as pessoas condenadas que possam beneficiar da medida da faculdade de solicitarem a sua
transferéncia nos termos do presente diploma.

SECCAO Il
Transferéncia para o estrangeiro

Artigo 117.°
Informages e documentos de apoio

1 - Se a pessoa interessada exprimir o desejo de ser transferida para um Estado estrangeiro, a Autoridade Central comunica-o a
esse Estado, com vista a obtencéo do seu acordo, com as seguintes informagdes:

a) Nome, data de nascimento, naturalidade e nacionalidade dessa pessoa;

b) Sendo caso disso, a sua residéncia naquele Estado;

¢) Uma exposicdo dos factos que fundamentam a sentenca;

d) A natureza, a duracéo e a data de inicio do cumprimento da pena ou da medida.

2 - Sao também enviados ao Estado estrangeiro os seguintes elementos:

a) Certiddo ou copia autenticada da sentencga e do texto das disposi¢ées legais aplicadas;

b) Declaragéo relativa ao tempo da pena ou medida ja cumpridos, incluindo informacdes sobre prisdo preventiva, redugéo da
pena ou medida e sobre qualquer outro acto relativo a execucéo da sentenca, bem como informagéo relativa a duragéo da pena
por cumprir;

¢) Requerimento ou declaragéo relativa ao consentimento da pessoa interessada para efeitos de transferéncia;

d) Sendo caso disso, qualquer relatério médico ou social sobre a pessoa interessada, sobre o tratamento de que foi objecto em
Portugal e quaisquer recomendacdes relativas ao prosseguimento desse tratamento no Estado estrangeiro.

Artigo 118.°
Competéncia interna para formular o pedido
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1 - Compete ao Ministério Publico junto do tribunal de execucéo das penas competente, por sua iniciativa ou a requerimento da
pessoa interessada, dar seguimento ao pedido de transferéncia.

2 - O pedido é apresentado no mais curto prazo possivel apds o transito da sentenca, obtido o consentimento da pessoa
interessada.

3 - O pedido, devidamente informado, é enviado pela Procuradoria-Geral da Republica ao Ministro da Justica para apreciagao.

4 - Se as circunstancias do caso o aconselharem, o Ministro da Justi¢a pode pedir informacgéo, a apresentar no prazo de 10 dias, a
Procuradoria-Geral da Republica, aos servigos prisionais e ao Instituto de Reinsercéo Social.

5 - A pessoa interessada na transferéncia é informada, por escrito, das decisdes tomadas a seu respeito.

Contém as alteracges introduzidas pelos seguintes diplomas: VersOes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 115/2009, de 12 de Outubro - 12 versdo: Lei n.® 144/99, de 31 de Agosto
Artigo 119.°

Pedido apresentado pelo Estado estrangeiro e documentos de apoio

1 - Se a pessoa exprimiu o desejo de ser transferida junto de um Estado estrangeiro, deve esse Estado, com o pedido, enviar 0s
seguintes documentos:

a) Declaragdo indicando que o condenado é nacional desse Estado ou ai tem a sua residéncia habitual;

b) Cépia das disposicdes legais de que resulte que os factos provados na sentenga portuguesa constituem uma infracgao
igualmente punivel segundo o direito desse Estado;

¢) Quaisquer outros documentos com interesse para a apreciacao do pedido.

2 - Salvo no caso de rejeicdo liminar do pedido, s&o enviados ao Estado estrangeiro os elementos referidos no n.° 2 do artigo
117.°

Artigo 120.°
Deciséo sobre o pedido

1 - Se o Ministro da Justica o considerar admissivel, o pedido é transmitido, pela Procuradoria-Geral da Republica, ao Ministério
Publico junto do tribunal da Relagdo da area do estabelecimento prisional onde se encontra a pessoa a transferir.

2 - O Ministério Publico promove a audigéo pelo juiz da pessoa a transferir, observando-se, para o efeito, o disposto no Cédigo
de Processo Penal quanto ao interrogatdrio de arguido detido.

3 - O tribunal decide sobre o pedido, depois de se assegurar de que o consentimento da pessoa visada, para fins de
transferéncia, foi dado voluntariamente e com plena consciéncia das consequéncias juridicas que dele decorrem.

4 - E assegurada a possibilidade de verificago, por agente consular ou outro funcionario designado de acordo com o Estado
estrangeiro, da prestacéo do consentimento em conformidade com o disposto no nimero anterior.

Artigo 121.°
Efeitos de transferéncia para um Estado estrangeiro

1 - A transferéncia de uma pessoa para um Estado estrangeiro suspende a execugdo da sentenga em Portugal.

2 - E excluida a possibilidade da execugéo da sentenca em Portugal, apds a transferéncia da pessoa interessada, se o Estado
estrangeiro comunicar que a mesma sentenca foi considerada cumprida por deciséo judicial.

3 - Sempre que o tribunal aplicar amnistia, perddo ou indulto, o Estado estrangeiro é disso informado através da Autoridade
Central.

SECCAO Il
Transferéncia para Portugal

Artigo 122.°
Pedido de transferéncia para Portugal

1 - Se uma pessoa condenada ou sujeita a medida de seguranca num Estado estrangeiro exprimiu o desejo de ser transferida para
Portugal, o Procurador-Geral da Republica comunica ao Ministro da Justi¢a os elementos a que se refere o artigo 117.°, que lhe
tenham sido enviados por aquele Estado, com vista & apreciacédo da admissibilidade do pedido.

2 - O disposto no nimero anterior aplica-se também ao caso em que o pedido foi apresentado pelo Estado estrangeiro.

3 - O Ministro da Justi¢a pode pedir informac&o, a apresentar no prazo de 10 dias, a Procuradoria-Geral da Republica, aos
servigos prisionais e ao Instituto de Reinsercéo Social.

4 - E correspondentemente aplicavel o disposto no n.° 5 do artigo 118.°

Artigo 123.°
Requisitos especiais da transferéncia para Portugal

1 - Aceite o pedido de transferéncia para Portugal, o expediente é enviado, pela Procuradoria-Geral da RepUblica, ao Ministério
Publico junto do tribunal da Relagdo da area da residéncia indicada pelo interessado, para reviséo e confirmagdo de sentenca
estrangeira.

2 - Transitada em julgado a decisdo que revé e confirma a sentencga estrangeira, a Autoridade Central comunica-a ao Estado que
formulou o pedido, para efectivagdo da transferéncia.

SECCAO IV
Informagdes sobre a execucéo e transito
Artigo 124.°
Informagdes relativas a execugéo
1 - Séo fornecidas ao Estado que pediu a transferéncia todas as informagdes relativas a execugdo da sentenga, nomeadamente:
a) Quando esta se considere cumprida, por deciséo judicial;
b) Se a pessoa transferida se evadir antes de terminada a mesma execucao.
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2 - A pedido do Estado que solicitou a transferéncia, é-lhe fornecido um relatério especial sobre o modo e os resultados da
execugéo.

Artigo 125.°
Transito

Pode ser autorizado o transito, por territério portugués, de pessoa transferida de um Estado estrangeiro para outro, a pedido de
qualquer desses Estados, aplicando-se correspondentemente o disposto no artigo 43.°

TiTULO vV
Vigilancia de pessoas condenadas ou libertadas condicionalmente
CAPITULO |
Disposigoes gerais
Artigo 126.°
Principios
1 - E admitida, nos termos dos artigos seguintes, a cooperag&o para vigilancia de pessoas condenadas ou libertadas
condicionalmente que residam habitualmente em territério do Estado a quem essa cooperagéo é pedida.
2 - A cooperagdo a que se refere o nimero anterior tem por objectivos:
a) Favorecer a reinsercao social do condenado através da adopgdo de medidas adequadas;
b) Vigiar o seu comportamento com vista a eventual aplicacdo de uma reaccéo criminal ou a execucédo desta.

Artigo 127.°
Objecto

1 - A cooperacédo regulada no presente titulo pode consistir numa das seguintes modalidades:

a) Vigilancia da pessoa condenada;

b) Vigilancia e eventual execucdo de sentenca; ou

¢) Execucdo integral da sentenca.

2 - Formulado pedido relativo a uma das modalidades referidas no nimero anterior, este pode ser recusado em favor de outra
modalidade que, no caso concreto, seja considerada preferivel, se a proposta for aceite pelo Estado que formulou o pedido.

Artigo 128.°
Legitimidade

A cooperacdo depende de pedido do Estado em que for proferida a decis&o.

Artigo 129.°
Dupla incriminagao
A infraccéo que motiva o pedido de cooperagdo deve ser punivel pela lei do Estado que o formula e pela do Estado a quem o
pedido é formulado.

Artigo 130.°
Recusa facultativa

No caso de o pedido ser apresentado a Portugal, a cooperagédo pode ser recusada quando, para além das condi¢des gerais
estabelecidas no presente diploma:

a) A decisdo que motiva o pedido resultar de julgamento na auséncia do arguido em que néo lhe tenha sido garantida a
possibilidade legal de requerer novo julgamento ou de interpor recurso da sentenca;

b) A decisdo for incompativel com os principios que presidem a aplicagcéo do direito penal portugués, nomeadamente se o
agente da infraccdo, dada a sua idade, ndo puder ser sujeito a procedimento penal.

Artigo 131.°
Apresentacéo de pedido a Portugal

1 - O pedido formulado a Portugal é submetido, através da Autoridade Central, a apreciacéo do Ministro da Justica.

2 - O Ministro da Justica pode solicitar informacdes aos servigos competentes para acompanhamento das medidas impostas na
sentenca.

3 - Se o Ministro da Justica aceitar o pedido, a Procuradoria-Geral da Republica transmite-o ao Ministério PUblico junto do
tribunal da Relag&o da area da residéncia da pessoa visada, para deciséo judicial sobre a sua admissibilidade.

Artigo 132.°
Informacées

1 - A deciséo relativa ao pedido de cooperacéo é imediatamente comunicada pela Autoridade Central ao Estado requerente,
com indicagdo, em caso de recusa, total ou parcial, dos motivos que a fundamentam.

2 - Em caso de aceitacéo do pedido, a Autoridade Central informa o Estado requerente de qualquer circunstancia susceptivel de
afectar o cumprimento das medidas de vigilancia ou a execucéo da sentenca.
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CAPITULO Il
Vigilancia

Artigo 133.°
Medidas de vigilancia

1 - O Estado estrangeiro que solicitar apenas a vigilancia d& conhecimento das condigdes impostas ao condenado e, sendo caso
disso, das medidas com que este deve conformar-se durante o periodo de prova.

2 - Aceite o pedido, o tribunal adapta, se necessario, as medidas prescritas as previstas na lei portuguesa.

3 - Em nenhum caso as medidas aplicadas em Portugal podem agravar, quer pela sua natureza, quer pela sua duragéo, as
prescritas na decisdo proferida no Estado estrangeiro.

Artigo 134.°
Consequéncias da aceitagao do pedido

A aceitacdo do pedido de vigilancia implica os seguintes deveres:

a) De assegurar a colaboracéo das autoridades e organismos que, em territério portugués, tém por funcéo vigiar e assistir as
pessoas condenadas;

b) De informar o Estado requerente de todas as medidas tomadas e sua aplicacéo.

Artigo 135.°
Revogacao e cessacao
1 - No caso de o interessado ficar sujeito a revogagdo de suspensdo condicional, por motivo de novo procedimento penal ou de
condenacéo por nova infraccéo, ou por falta de observancia das obrigagdes impostas, séo fornecidas, oficiosamente, e sem
demora, ao Estado requerente as informagdes necessarias.
2 - Apos a cessacgdo do periodo de vigilancia, séo fornecidas ao Estado requerente as informagdes necessarias.

Artigo 136.°
Competéncia do Estado que formula o pedido
O Estado estrangeiro que formula o pedido é o Gnico competente para apreciar, em face das informacdes e pareceres
fornecidos, se a pessoa condenada satisfez ou nédo as condigdes que Ihe foram impostas e para delas extrair as consequéncias
previstas na sua propria legislacéo, informando da decisdo que a esse respeito tomar.

CAPITULO IlI
Vigilancia e execucédo de sentenca

Artigo 137.°
Consequéncia da revogacéo da suspenséo condicional
1 - Decidida a revogacéo da suspenséo condicional no Estado estrangeiro, Portugal adquire competéncia para executar a
sentenca, se aquele Estado Iho pedir.
2 - A execucdo processa-se de acordo com a lei portuguesa, ap6s verificagéo da autenticidade do pedido e da sua conformidade
com as condicdes fixadas neste diploma para revisdo e confirmagéo de sentenca estrangeira.
3 - Portugal deve enviar um documento certificativo da execugéo.
4 - O tribunal substitui, sendo caso disso, a reac¢ao criminal imposta no Estado requerente pela pena ou medida previstas na lei
portuguesa para uma infracgédo idéntica.
5 - No caso referido no nimero anterior, a pena ou medida corresponderd, tanto quanto possivel, pela sua natureza, a imposta
na decisdo exequenda, ndo podendo, porém, exceder o maximo previsto pela lei portuguesa nem agravar, pela sua natureza ou
pela sua duragéo, a reacgao criminal imposta na sentenca do Estado estrangeiro.

Artigo 138.°
Competéncia para a liberdade condicional

O tribunal portugués é o Unico competente em matéria de liberdade condicional.

Artigo 139.°
Medidas de graca

A amnistia, o perd&o genérico e o indulto podem ser concedidos tanto pelo Estado estrangeiro como por Portugal.

CAPITULO IV
Execucdo integral da sentenca
Artigo 140.°
Disposigéo remissiva
Se o Estado estrangeiro pedir a integral execucdo da sentenca, é correspondentemente aplicavel o disposto nos n.os 2 a 5 do
artigo 137.° e nos artigos 138.° e 139.°

CAPITULO V

Cooperacao solicitada por Portugal
Artigo 141.°
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1 - Aceite o pedido formulado por Portugal, a Autoridade Central da conhecimento do facto aos servigos competentes, para
acompanhamento das medidas impostas na sentenga, com vista ao estabelecimento de contactos directos com os congéneres
estrangeiros.

2 - Ao pedido de cooperagdo formulado por Portugal sdo aplicaveis, com as necessarias adaptacdes, as disposi¢es dos capitulos
anteriores.

CAPITULO VI
Disposi¢6es comuns

Artigo 142.°
Contetdo do pedido

1 - O pedido de cooperagéo € instruido nos termos do artigo 23.°, com as especialidades constantes dos nimeros seguintes.

2 - O pedido de vigilancia deve conter:

a) Mencao das razdes que motivam a vigilancia;

b) Especificagdo das medidas de vigilancia decretadas;

c) Informagdes sobre a natureza e a duragéo das medidas de vigilancia cuja aplicagéo é requerida;

d) Informagdes sobre a personalidade do condenado e o seu comportamento no Estado requerente, antes e depois de proferida
decis&o relativa a vigilancia.

3 - O pedido de vigilancia e execucéo é acompanhado da decisdo que impds a reac¢édo criminal e da decisdo que determinar a
revogacéo da condigio suspensiva da condenacéo ou da sua execugéo.

4 - O caracter executério das duas decisdes é certificado segundo as formas prescritas pela lei do Estado requerente.

5 - Quando a deciséo de executar substituir uma outra sem reproduzir a exposi¢do dos factos, deve ser junta a que contenha
essa exposicao.

6 - No caso de se entender que as informagdes fornecidas pelo Estado requerente sdo insuficientes para dar satisfacéo ao
pedido, s&o solicitadas informagdes complementares, podendo fixar-se um prazo para o efeito.

Artigo 143.°
Tramitacéo e decisdo do pedido

1 - Aos pedidos de cooperacédo regulados no presente titulo, e em tudo o que nele ndo estiver especialmente previsto, sdo
aplicaveis, com as devidas adaptacgdes, as disposi¢des do titulo IV relativas a execugdo de sentengas penais, em particular no que
respeita a apreciagdo do Ministro da Justi¢a, a competéncia dos tribunais portugueses e respectivo processo e aos efeitos da
execugéo.

2 - As disposigdes relativas ao consentimento ndo tém aplicacédo quando estiver em causa unicamente um pedido de vigilancia.

3 - O Ministro da Justica pode pedir informacé&o a Procuradoria-Geral da Republica e ao Instituto de Reinser¢&o Social, com vista
a deciséo sobre o pedido.

Artigo 144.°
Custas e despesas

1 - A pedido do Estado requerente, serdo cobradas as custas e despesas do processo nesse Estado produzidas, as quais devem ser
devidamente indicadas.

2 - Em caso de cobranca, néo é obrigatério o reembolso ao Estado requerente, com excepcéo dos honoréarios devidos a peritos.
3 - As despesas com a vigilancia e a execugdo néo sdo reembolsadas pelo Estado requerente.

TITULO VI

Auxilio judiciario mituo em matéria penal

CAPITULO |

Disposi¢es comuns as diferentes modalidades de auxilio

Artigo 145.°
Principio e &mbito
1 - O auxilio compreende a comunicagéo de informacdes, de actos processuais e de outros actos publicos admitidos pelo direito
portugués, quando se afigurarem necesséarios a realizagéo das finalidades do processo, bem como os actos necesséarios a
apreensdo ou a recuperagédo de instrumentos, objectos ou produtos da infracgéo.
2 - O auxilio compreende, nomeadamente:
a) A notificacio de actos e entrega de documentos;
b) A obtencéo de meios de prova;
c) As revistas, buscas, apreensées, exames e pericias;
d) A notificacdo e audicéo de suspeitos, arguidos, testemunhas ou peritos;
e) O transito de pessoas;
) As informagdes sobre o direito portugués ou estrangeiro e as relativas aos antecedentes penais de suspeitos, arguidos e
condenados.
3 - Quando as circunstancias do caso o aconselharem, mediante acordo entre Portugal e o Estado estrangeiro ou entidade
judiciaria internacional, a audicdo prevista na alinea d) do n.° 2 pode efectuar-se com recurso a meios de telecomunicacéo em
tempo real, nos termos da legislagdo processual penal portuguesa, sem prejuizo do disposto no n.° 10.
4 - No ambito do auxilio, mediante autorizagdo do Ministro da Justica ou em conformidade com o previsto em acordo, tratado ou
convencdo de que Portugal seja parte, pode haver comunicacéo directa de simples informagdes relativas a assuntos de caracter
penal entre autoridades portuguesas e estrangeiras que actuem como auxiliares das autoridades judiciarias.
5 - O Ministro da Justica pode autorizar a deslocagdo de autoridades judiciarias e de 6rgdos de policia criminal estrangeiros, com
vista a participagdo em actos de investigagdo criminal que devam realizar-se em territério portugués, inclusivamente no ambito
da formacéo de equipas de investigacdo criminal conjuntas, compostas por elementos nacionais e estrangeiros.
6 - Depende de autorizagd@o do Ministro da Justica a constituicdo de equipas de investigag&o criminal conjuntas quando esta
constituicdo ndo for ja regulada pelas disposi¢6es de acordos, tratados ou convengdes internacionais.
7 - A participagdo referida no n.° 5 é admitida a titulo de coadjuvacéo das autoridades judiciarias ou de policia criminal
portuguesas ou estrangeiras competentes para o acto, sendo a presenca e direc¢do das autoridades portuguesas sempre
obrigatéria, observando-se as disposi¢des da lei processual penal, e, sob condigdo de reciprocidade, de tudo se fazendo
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referéncia nos autos.

8 - O disposto no artigo 29.° é extensivo as diligéncias da competéncia das autoridades de policia criminal, realizadas nas
condigdes e dentro dos limites definidos pelo Cédigo de Processo Penal.

9 - A competéncia a que se refere o n.° 5 pode ser delegada na autoridade central ou, quando a deslocagéo respeitar
exclusivamente a autoridade ou 6rgéo de policia criminal, no director nacional da Policia Judiciaria.

10 - O disposto no n.° 5 é correspondentemente aplicavel aos pedidos de auxilio formulados por Portugal.

11 - O disposto neste artigo ndo prejudica a aplicacéo de disposi¢des mais favoraveis de acordos, tratados ou convencdes de que
Portugal seja parte.

Contém as alteracges introduzidas pelos seguintes diplomas: VersOes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto - 12 versdo: Lei n.® 144/99, de 31 de Agosto

Artigo 145.°-A
Equipas de investigacéo criminal conjuntas

1 - As equipas de investigag&o criminal conjuntas s&o criadas por acordo entre o Estado Portugués e o Estado estrangeiro,
nomeadamente quando:

a) No ambito de investigagédo criminal de um Estado estrangeiro houver necessidade de realizar investigagdes de especial
complexidade com implicagdes em Portugal ou noutro Estado;

b) Varios Estados realizem investigagdes criminais que, por forca das circunstancias, tornem indispensavel uma accéo
coordenada e concertada nos Estados envolvidos.

2 - O pedido de criacéo de equipas de investigagdo criminal conjuntas inclui, para além dos elementos referidos nas disposi¢ées
pertinentes do artigo 14.° da Convencéo Europeia de Auxilio Judiciario MGtuo em Matéria Penal e do artigo 37.° do Tratado do
Benelux de 27 de Junho de 1962, alterada pelo Protocolo de 11 Maio de 1974, propostas relativas a composi¢ao da equipa.

3 - Os elementos destacados pelo Estado estrangeiro para a equipa de investigagcdo conjunta podem estar presentes em actos de
investigag&o criminal que se realizem em territdrio portugués, salvo decisdo em contrério, devidamente fundamentada, em
conformidade com a legislagé@o portuguesa, da autoridade nacional que dirigir a equipa.

4 - Os actos de investigac&o criminal que se realizem em territdrio nacional podem ser praticados pelos elementos destacados
pelo Estado estrangeiro para a equipa de investigagcdo conjunta, por decisdo da autoridade nacional que dirigir a equipa e
mediante aprovacdo do Ministro da Justica e da autoridade competente do Estado estrangeiro.

5 - Se a equipa de investigacdo conjunta necessitar de auxilio de um Estado que ndo participou na sua criagéo, o pedido
respectivo pode ser apresentado pelo Ministro da Justi¢a as autoridades competentes do Estado em questdo, em conformidade
com os instrumentos e as disposi¢des pertinentes.

6 - Os membros das equipas de investigagdo conjuntas destacados pelo Estado Portugués podem transmitir aquelas informacées
disponiveis em Portugal, para efeitos das investigagdes conduzidas pelas mesmas.

7 - As informagdes legitimamente obtidas pelos membros das equipas de investigacédo conjuntas durante o exercicio da sua
actividade, que ndo sejam acessiveis por outra forma as autoridades competentes dos Estados que os destacaram, podem ser
utilizadas:

a) Para os efeitos para os quais foi criada a equipa;

b) Mediante autorizagdo prévia do Ministro da Justica, para efeitos de detecgdo, investigagdo e instauracéo de procedimento
judicial por outras infrac¢es penais, desde que tal utilizacdo ndo comprometa investigacdes em curso em Portugal, ou quando
estejam em causa factos relativamente aos quais pode ser recusado pelo Estado em causa o auxilio mutuo;

c) Para evitar uma ameagca grave e imediata a segurancga publica, e sem prejuizo do disposto na alinea b), caso seja
posteriormente instaurado procedimento penal;

d) Para outros efeitos, desde que exista acordo dos Estados que criaram a equipa.

8 - Pode ser permitida, por acordo, a participacdo nas equipas de investigacdo conjuntas de pessoas que ndo sejam
representantes dos Estados que as criaram, de acordo com a legislacéo nacional ou outro instrumento juridico aplicavel, ndo
gozando estas pessoas dos direitos conferidos aos membros destacados pelos Estados, salvo acordo expresso em contrario.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 48/2003, de 22 de Agosto

Artigo 145.°-B
Responsabilidade civil dos membros das equipas de investigagao criminal conjuntas

1 - O Estado estrangeiro responde pelos danos que os elementos por si designados para a equipa de investigagdo conjunta
causarem a terceiros no desempenho das suas fungdes, de acordo com a legislagdo do Estado onde os danos s&o provocados.
2 - O Estado Portugués assegura a reparagdo dos danos causados em territério nacional por elementos destacados por Estado
estrangeiro, devendo exercer o seu direito de regresso relativamente a tudo o que tenha pago.
3 - O Estado Portugués procede ao reembolso das quantias pagas a terceiros pelo Estado estrangeiro por danos causados pelos
membros das equipas de investigacdo conjuntas por si designados.
4 - O Estado Portugués renuncia a solicitar ao Estado estrangeiro a reparacéo dos danos por si sofridos, provocados pelos
membros das equipas de investigacédo conjuntas designados pelo Estado estrangeiro, sem prejuizo do exercicio dos seus direitos
contra terceiros.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 48/2003, de 22 de Agosto

Artigo 146.°
Direito aplicavel
1 - O pedido de auxilio solicitado a Portugal € cumprido em conformidade com a lei portuguesa.
2 - Quando o Estado estrangeiro o solicite expressamente ou na decorréncia de acordo, tratado ou convengao internacional, o
auxilio pode ser prestado em conformidade com a legislacéo desse Estado, desde que ndo contrarie os principios fundamentais
do direito portugués e ndo cause graves prejuizos aos intervenientes no processo.
3 - O auxilio é recusado se respeitar a acto ndo permitido pela legislagédo portuguesa ou susceptivel de implicar sangées de
caracter penal ou disciplinar.
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Contém as alterag6es introduzidas pelos seguintes diplomas: Versbes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto - 12 versdo: Lei n.° 144/99, de 31 de Agosto

Artigo 147.°
Medidas de coacgéo

1 - Quando os actos visados no artigo 145.° implicarem recurso a medidas de coac¢ao, apenas podem ser praticados se os factos
expostos no pedido constituirem infracgdo também prevista no direito portugués e s&o cumpridos em conformidade com este.
2 - As medidas de coacgéo sdo ainda admitidas em caso de n&o punibilidade do facto em Portugal, se se destinarem a prova de
uma causa de excluséo de culpa da pessoa contra a qual o procedimento foi instaurado.

Artigo 148.°
Proibicéo de utilizar as informagdes obtidas

1 - As informagdes obtidas para utilizag@o no processo indicado no pedido do Estado estrangeiro ndo podem ser utilizadas fora
dele.

2 - Excepcionalmente, e a pedido do Estado estrangeiro, ou de entidade judiciaria internacional, o Ministro da Justica,
mediante parecer do Procurador-Geral da Republica, pode consentir na utilizag&o das informagdes noutros processos penais.

3 - A autorizagédo de consultar um processo portugués, conferida a um Estado estrangeiro que nele intervém como lesado, esta
sujeita as condi¢des referidas nos nimeros anteriores.

Artigo 149.°
Confidencialidade

1 - Se um Estado estrangeiro ou uma entidade judiciéria internacional o solicitar, € mantida a confidencialidade do pedido de
auxilio, do seu contelido e dos documentos que o instruam, bem como da concessédo desse auxilio.

2 - Se o pedido néo puder ser cumprido sem quebra da confidencialidade, a autoridade portuguesa informa a autoridade
interessada para que decida se o pedido deve, mesmo assim, ser executado.

CAPITULO Il
Pedido de auxilio

Artigo 150.°
Legitimidade
Podem solicitar auxilio as autoridades ou entidades estrangeiras competentes para o procedimento segundo o direito do
respectivo Estado ou da respectiva organizagéo internacional.

Artigo 151.°
Conteldo e documentos de apoio

Além das indicacdes e documentos a que se refere o artigo 23.°, o pedido é acompanhado:

a) No caso de notificagdo, de mencéo do nome e residéncia do destinatario ou de outro local em que possa ser notificado, da
sua qualidade processual e da natureza do documento a notificar;

b) Nos casos de revista, busca, apreensdo, entrega de objectos ou valores, exames e pericias, de uma declaragéo certificando
que séo admitidos pela lei do Estado requerente ou pelo estatuto da entidade judiciaria internacional;

c) Da mencéo de determinadas particularidades do processo ou de requisitos que o Estado estrangeiro ou entidade judiciaria
deseje que sejam observados, incluindo a confidencialidade e prazos de cumprimento.

Artigo 152.°
Processo

1 - Os pedidos de auxilio que revistam a forma de carta rogatdria podem ser transmitidos directamente entre autoridades
judiciarias competentes, sem prejuizo da possibilidade de recurso as vias previstas no artigo 29.°

2 - A decisdo de cumprimento das cartas rogatérias dirigidas a autoridades portuguesas é da competéncia do juiz ou do
Ministério Publico, nos termos da legislagdo processual penal.

3 - Recebida carta rogatéria que ndo deva ser cumprida pelo Ministério Publico, é-lhe dada vista para opor ao cumprimento o
que julgar conveniente.

4 - O cumprimento das cartas rogatérias é recusado nos casos seguintes:

a) Quando a autoridade rogada n&o tiver competéncia para a pratica do acto, sem prejuizo da transmisséo da carta rogatdria a
autoridade judiciaria competente, se esta for portuguesa;

b) Quando a solicitacdo se dirigir a acto que a lei proiba ou que seja contrario a ordem publica portuguesa;

¢) Quando a execugdo da carta rogatéria for atentatéria da soberania ou da segurancga do Estado;

d) Quando o acto implicar execucéo de decisdo de tribunal estrangeiro sujeita a revisdo e confirmacéo e a decisdo se ndo
mostrar revista e confirmada.

5 - Os restantes pedidos, nomeadamente os relativos ao envio de certificado de registo criminal, a verificagdo de identidade ou
a simples obtencgéao de informagdes, podem ser directamente transmitidos as autoridades e entidades competentes e, uma vez
satisfeitos, comunicados pela mesma forma.

6 - O disposto no n.° 4 é aplicavel, com as devidas adaptacdes, aos pedidos que néo revistam a forma de carta rogatdria.

7 - O disposto no n.° 3 é correspondentemente aplicavel as rogatérias dirigidas as autoridades estrangeiras, emitidas pelas
autoridades judiciarias portuguesas competentes, sendo passadas sempre que estas entidades entenderem que sdo necessarias a
prova de algum facto essencial para a acusagéo ou para a defesa.

CAPITULO IlI
Actos particulares de auxilio internacional
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Artigo 153.°
Notificagé@o de actos e entrega de documentos

1 - A autoridade portuguesa competente procede a notificacéo de actos processuais e de decisdes que lhe forem enviadas, para
o efeito, pela autoridade estrangeira.

2 - A notificagéo pode fazer-se por simples comunicagdo ao destinatario por via postal ou, se a autoridade estrangeira o solicitar
expressamente, por qualquer outra forma compativel com a legislagdo portuguesa.

3 - A prova da notificacdo faz-se através de documento datado e assinado pelo destinatario ou por declaracéo da autoridade
portuguesa que certifique o facto, a forma e a data da notificacéo.

4 - Considera-se efectuada a notificacdo se a aceitagio ou recusa do acto forem confirmadas por escrito.

5 - Se a notificagdo ndo puder ser efectuada, a autoridade estrangeira é disso informada, indicando-se as razdes.

6 - O disposto nos nimeros anteriores ndo obsta a notificagdo directa de pessoa que se encontre no territério do Estado
estrangeiro, nos termos previstos em acordo, tratado ou convencdo de que Portugal seja parte.

Artigo 154.°
Notificagdo para comparéncia

1 - O pedido de notificacéo destinado a comparéncia de uma pessoa para intervir em processo estrangeiro na qualidade de
suspeito, arguido, testemunha ou perito ndo obriga o destinatario da notificacéo.

2 - A pessoa notificada é advertida, no acto da notificagdo, do direito de recusar a comparéncia.

3 - A autoridade portuguesa recusa a notificagéo se esta contiver cominagéo de san¢des ou quando ndo estiverem asseguradas as
medidas necessarias a seguranga da pessoa.

4 - O consentimento para a comparéncia deve ser dado por declaragéo livremente prestada e reduzida a escrito.

5 - O pedido de notificacdo indica as remuneragdes e indemnizacgdes, bem como as despesas de viagem e estada a conceder, e
deve ser transmitido com antecedéncia razoavel, de forma a ser recebido até 50 dias antes da data em que a pessoa deve
comparecer.

6 - Em caso de urgéncia, pode admitir-se o encurtamento do prazo referido no nimero anterior.

7 - As remuneragoes, indemnizacdes e despesas a que se refere o n.° 5 sdo calculadas em funcéo do lugar da residéncia da
pessoa que aceita comparecer e conforme as tarifas previstas pela lei do Estado em cujo territério a diligéncia deve efectuar-se.

Artigo 154.°-A
Transmissdo e recepgdo de denuncias e queixas

1 - Os 6rgéos de policia criminal e as autoridades judiciarias recebem denudncias e queixas pela pratica de crimes contra
residentes em Portugal que tenham sido cometidos no territdrio de outro Estado membro da Unido Europeia.
2 - As denlincias e queixas recebidas nos termos do nimero anterior séo transmitidas pelo Ministério Publico, no mais curto
prazo, a autoridade competente do Estado membro em cujo territério foi praticado o crime, salvo se os tribunais portugueses
forem competentes para o conhecimento da infracgéo.
3 - O Ministério Publico recebe das autoridades competentes de Estados membros da Uni&o Europeia dentincias e queixas por
crimes praticados em territério portugués contra residentes noutro Estado membro, para efeitos de instauragéo de
procedimento criminal.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 48/2007, de 29 de Agosto

Artigo 155.°
Entrega temporaria de detidos ou presos

1 - Uma pessoa detida ou presa em Portugal pode ser entregue temporariamente a uma autoridade estrangeira para os fins do
artigo anterior, desde que dé o seu consentimento e estejam garantidas a manutencéo da detencéo e a sua restitui¢do as
autoridades portuguesas na data por estas estabelecida ou quando a comparéncia da pessoa ja néo for necessaria.

2 - Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, a entrega ndo é admitida quando:

a) A presenca da pessoa detida ou presa for necessaria num processo penal portugués;

b) A entrega puder implicar o prolongamento da priséo preventiva;

c) Atentas as circunstancias do caso, a autoridade judiciaria portuguesa considere inconveniente a entrega.

3 - Ao pedido a que se refere o presente artigo aplica-se o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.°

4 - O tempo em que a pessoa estiver fora de Portugal € computado para efeitos de prisdo preventiva ou de cumprimento de
reaccgdo criminal imposta no processo penal portugués.

5 - Se a pena imposta a pessoa entregue nos termos deste artigo expirar enquanto ela se encontrar no territério de um Estado
estrangeiro, serd a mesma restituida a liberdade, passando, a partir de entéo, a gozar do estatuto de pessoa nédo detida.

6 - O Ministro da Justica pode subordinar a concesséo de auxilio a determinadas condi¢des, que especificara.

Artigo 156.°
Transferéncia temporaria de detidos ou presos para efeitos de investigacdo

1 - O disposto no artigo anterior é ainda aplicavel aos casos em que, mediante acordo, uma pessoa detida ou presa em Portugal
seja transferida para o territério de outro Estado, para fins de realizacéo de acto de investigacdo em processo portugués.

2 - O consentimento previsto no n.° 1 do artigo anterior é dispensado sempre que se esteja perante uma transferéncia efectuada
nos termos de acordo, tratado ou convencé&o internacional que néo o exija.

3 - Ao pedido de auxilio formulado a Portugal é correspondentemente aplicavel o disposto no nimero anterior.

Contém as alterages introduzidas pelos seguintes diplomas: VersOes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto - 12 versdo: Lei n.° 144/99, de 31 de Agosto
Artigo 157.°

Salvo-conduto

1 - A pessoa que comparecer no territério de um Estado estrangeiro nos termos e para os fins dos artigos 154.°, 155.° e 156.° ndo
pode ser:
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a) Detida, perseguida ou punida, nem sujeita a qualquer outra restri¢éo da sua liberdade individual, por factos anteriores a sua
partida do territdrio portugués diferentes dos determinados no pedido de cooperagéo;

b) Obrigada, sem o seu consentimento, a prestar depoimento ou declaragdo em processo diferente daquele a que se refere o
pedido.

2 - A imunidade prevista no nimero anterior cessa quando a pessoa permanecer voluntariamente no territério do Estado
estrangeiro por mais de 45 dias ap6s a data em que a sua presenga ja nao for necesséria, ou, tendo-o abandonado, a ele
regressar voluntariamente.

3 - O disposto nos nimeros anteriores é correspondentemente aplicavel a pessoa que resida habitualmente no estrangeiro e que
entre em Portugal em consequéncia de uma notificagéo para acto de processo penal.

Artigo 158.°
Transito

1 - Ao tréansito de pessoa detida num Estado estrangeiro que deva comparecer num terceiro Estado para participar em acto ou
diligéncia processual é correspondentemente aplicavel o disposto no artigo 43.°

2 - A deteng&o da pessoa em transito ndo se mantém se o Estado que autorizou a transferéncia pedir, entretanto, asua
restituicdo a liberdade.

Artigo 159.°
Envio de objectos, valor, documentos ou processos

1 - A pedido das autoridades estrangeiras competentes, os objectos, em especial os documentos e valores susceptiveis de
apreensao segundo o direito portugués, podem ser colocados a disposicéo daquelas se se revelarem de interesse para decisao.
2 - Os objectos e valores provenientes de uma infracgdo podem ser restituidos aos seus proprietarios, mesmo sem dependéncia
de procedimento instaurado no Estado requerente.

3 - Pode ser autorizado o envio de processos penais ou outros, com fundado interesse para um processo estrangeiro, invocado
no pedido de auxilio, com a condigéo de serem restituidos no prazo que for estabelecido pela autoridade portuguesa
competente.

4 - O envio de objectos, valores, processos ou documentos pode ser adiado se estes forem necessarios para as finalidades de um
processo em curso.

5 - Em substituicéo dos processos e documentos pedidos podem ser enviadas copias autenticadas; no entanto, se a autoridade
estrangeira pedir expressamente o envio dos originais, o pedido é satisfeito na medida do possivel, observada a condigéo de
restituicdo a que se refere o n.° 3.

Artigo 160.°
Produtos, objectos e instrumentos do crime

1 - A pedido de autoridade estrangeira competente, podem ser efectuadas diligéncias destinadas a averiguar se quaisquer
produtos do crime alegadamente praticado se encontram em Portugal, comunicando-se os resultados dessas diligéncias.

2 - Na formulag&o do pedido, a autoridade estrangeira informa das razdes pelas quais entende que esses produtos podem
encontrar-se em Portugal.

3 - A autoridade portuguesa providencia pelo cumprimento de decisdo que decrete a perda de produtos do crime, proferida pelo
tribunal estrangeiro, observando-se correspondentemente o disposto no titulo IV, na parte aplicavel.

4 - Quando a autoridade estrangeira comunicar a sua intengdo de pretender a execucédo da decisdo a que se refere o nimero
anterior, a autoridade portuguesa pode tomar as medidas permitidas pelo direito portugués para prevenir qualquer transacgao,
transmisséo ou disposi¢ao dos bens que sejam ou possam ser afectados por essa deciséo.

5 - As disposi¢cdes do presente artigo séo aplicaveis aos objectos e instrumentos do crime.

Artigo 160.°-A
Entregas controladas ou vigiadas

1 - Pode ser autorizada caso a caso, pelo Ministério Publico, perante o pedido de um ou mais Estados estrangeiros,
nomeadamente se previsto em instrumento convencional, a ndo actuagéo dos 6rgdos de policia criminal, no ambito de
investigacdes criminais transfronteirigas relativas a infracges que admitam extradi¢cdo, com a finalidade de proporcionar, em
colaboragdo com o Estado ou Estados estrangeiros, a identificagéo e responsabilizacéo criminal do maior nimero de agentes da
infracgéo.

2 - O direito de agir e a direccédo e controlo das operacdes de investigacéo criminal conduzidas no ambito do nimero anterior
cabem as autoridades portuguesas, sem prejuizo da devida colaboragdo com as autoridades estrangeiras competentes.

3 - A autorizagdo concedida nos termos do n.° 1 ndo prejudica o exercicio da ac¢do penal pelos factos aos quais a lei portuguesa
é aplicavel e s6 é concedida quando:

a) Seja assegurado pelas autoridades estrangeiras competentes que a sua legislagdo prevé as sancdes penais adequadas contra os
agentes e que a accdo penal seré exercida;

b) Seja garantida pelas autoridades estrangeiras competentes a seguranga de substancias ou bens em causa contra riscos de fuga
ou extravio; e

c) As autoridades estrangeiras competentes se comprometam a comunicar, com urgéncia, informagdo pormenorizada sobre os
resultados da operacéo e os pormenores da acgdo desenvolvida por cada um dos agentes da pratica das infraccdes,
especialmente dos que agiram em Portugal.

4 - Ainda que concedida a autorizacdo mencionada anteriormente, os 6rgaos de policia criminal intervém se as margens de
seguranca tiverem diminuido sensivelmente ou se se verificar qualquer circunstancia que dificulte a futura detengéo dos
agentes ou apreensdo de substancias ou bens; se esta intervencgéo nao tiver sido comunicada previamente a entidade que
concedeu a autorizagdo, é-0 nas vinte e quatro horas seguintes, mediante relato escrito.

5 - Por acordo com o pais de destino, quando se estiver perante substancias proibidas ou perigosas em transito, estas podem ser
substituidas parcialmente por outras inécuas, de tal se lavrando o respectivo auto.

6 - O ndo cumprimento das obrigagdes assumidas pelas autoridades estrangeiras pode constituir fundamento de recusa de
autorizagdo em pedidos futuros.

7 - Os contactos internacionais sdo efectuados através da Policia Judiciaria, pelo Gabinete Nacional da INTERPOL.

8 - Qualquer outra entidade que receba pedidos de entregas controladas, nomeadamente a Direcgédo-Geral de Alfandegas,
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através do Conselho de Cooperagéo Aduaneira ou das suas congéneres estrangeiras, e sem prejuizo do tratamento da
informagéo de indole aduaneira, deve dirigir imediatamente esses pedidos para a Policia Judiciaria, para efeito de execugéo.
9 - E competente para decidir do pedido de entregas controladas o magistrado do Ministério Piblico na comarca de Lisboa.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto

Artigo 160.°-B
Accdes encobertas

1 - Os funcionérios de investigagédo criminal de outros Estados podem desenvolver ac¢gdes encobertas em Portugal, com estatuto
idéntico ao dos funcionarios de investigagdo criminal portugueses e nos demais termos da legislacéo aplicavel.

2 - A actuacédo referida no nimero anterior depende de pedido baseado em acordo, tratado ou convengéo internacional e da
observancia do principio da reciprocidade.

3 - A autoridade judicial competente para a autorizacéo é o juiz do Tribunal Central de Instrugdo Criminal, sob proposta do
magistrado do Ministério Publico junto do Departamento Central de Investigag&o e Acg&o Penal (DCIAP).

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto

Artigo 160.°-C
Intercepcéo de telecomunicagées

1 - Pode ser autorizada a intercepcéo de telecomunicacdes realizadas em Portugal, a pedido das autoridades competentes de
Estado estrangeiro, desde que tal esteja previsto em acordo, tratado ou convencgdo internacional e se trate de situagdo em que
tal intercepgéo seria admissivel, nos termos da lei de processo penal, em caso nacional semelhante.
2 - E competente para a recepgéo dos pedidos de intercepgao a Policia Judiciaria, que os apresentara ao juiz de instrug&o
criminal da comarca de Lisboa, para autorizagéo.
3 - O despacho referido no nimero anterior inclui autorizagéo para a transmisséo imediata da comunicacéo para o Estado
requerente, se tal procedimento estiver previsto no acordo, tratado ou convengéo internacional com base no qual é feito o
pedido.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 104/2001, de 25 de Agosto

Artigo 161.°
Informagdes sobre o direito aplicavel

1 - Ainformag&o sobre o direito portugués aplicavel em determinado processo penal solicitada por uma autoridade judiciaria
estrangeira é prestada pelo Gabinete de Documentacéo e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da Republica.

2 - Tratando-se de informagcé&o sobre direito estrangeiro, a autoridade judiciaria portuguesa solicita, para o efeito, a colaboragdo
do Gabinete referido no nimero anterior.

Artigo 162.°
Informagbes constantes do registo criminal

A comunicagdo directa de pedidos de registo criminal, a que se refere o n.° 5 do artigo 152.°, é efectuada aos servicos de
identificacdo criminal.

Artigo 163.°
Informages sobre sentencas

1 - Podem também ser solicitadas informagdes ou cépias de sentengas ou medidas posteriores, bem como de qualquer outra
informag&o relevante com as mesmas relacionadas, relativamente a nacionais do Estado requerente.
2 - Os pedidos efectuados nos termos do nimero anterior séo comunicados através da Autoridade Central.

Artigo 164.°
Encerramento do processo de cooperacado

1 - Quando a autoridade encarregada da execugdo do pedido a considerar finda, envia os autos e outros documentos a
autoridade estrangeira que o formulou.

2 - Se a autoridade estrangeira considerar incompleta a execugéo do pedido, pode devolvé-lo para ser completado,
especificando as razdes da devolugéo.

3 - O pedido é completado se a autoridade portuguesa considerar procedentes as razées indicadas para a devolucéo.

TITULO VI
Disposicéo final

Artigo 165.°
Delegagédo de competéncias
O Ministro da Justi¢a pode delegar no Procurador-Geral da RepUblica a competéncia para a pratica dos actos previstos no n.° 1
do artigo 69.°, no n.° 6 do artigo 91.°, no artigo 92.°, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 107.°, nos n.os 3 e 4 do artigo 118.°e no n.° 2
do artigo 141.°
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Artigo 166.°
Norma revogatoéria

E revogado o Decreto-Lei n.° 43/91, de 22 de Janeiro.

Artigo 167.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Outubro de 1999.

Aprovada em 24 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio de Almeida Santos.

Promulgada em 13 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, Anténio Manuel de Oliveira Guterres.
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